
 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

SECRETARIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA 

 

11ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª 

LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA. 

 

EM: 27.03.2018 

INÍCIO: 15h16min 

 

PRESIDENTE: SR. EDSON MARTINS  

    SR. AÉLCIO DA TV 

            SR. MARCELINO TENÓRIO 

  

SECRETÁRIO: SR. LEBRÃO 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Sob a proteção de 

Deus e em nome do povo rondoniense, declaro aberta a 11ª 

Sessão Ordinária da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 9ª 

Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia.  

Solicito ao senhor Secretário que proceda à leitura da 

ata da Sessão Ordinária anterior. 

 



O SR. LEBRÃO (1º Secretário) - Procede à leitura da ata 

da Sessão Ordinária anterior. 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão à ata 

que acaba de ser lida. Não havendo observação dou-a por 

aprovada.  

Solicito ao senhor Secretário que proceda à leitura do 

Expediente recebido. 

 

O SR. LEBRÃO (1º Secretário) - Procede à leitura do 

Expediente recebido. 

 

             EXPEDIENTE RECEBIDO 

01 – Mensagem nº 27/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a abrir 

Crédito Adicional Suplementar por Anulação, até o montante 

de R$ 34.923.855,37, em favor das Unidades Orçamentárias: 

DER, SEPOG, SEGEP, PM, FUMRESPOM, SEJUCEL, FES, SEAGRI, SEAS 

e FEAS”. 

02 – Mensagem nº 28 /2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a abrir 

Crédito Suplementar por Excesso de Arrecadação, até o 

montante de R$ 17.067.197,00, em favor da Unidade 

Orçamentária: Departamento Estadual de Estradas de Rodagem, 

Infraestrutura e Serviços Públicos – DER”. 

03 – Mensagem nº 29/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a abrir 

Crédito Suplementar por superávit Financeiro e por Excesso 

de Arrecadação, até o montante de R$ 110.099,92, em favor da 



Unidade Orçamentária: Superintendência Estadual da 

Juventude, Cultura, Esporte e Lazer – SEJUCEL”. 

04 – Mensagem nº 30/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Dispõe sobre o Serviço de Identificação, 

Fiscalização e Auditoria de Comércio e Certificação de 

Essências Florestais no Estado de Rondônia – SIEF/RO, cria 

o Certificado de Identificação de Madeira, as taxas, e dá 

outras providências”. 

05 – Mensagem nº 31/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Altera e acrescenta dispositivos à Lei 

nº 3.590, de 15 de julho de 2015, que ‘Cria o Comitê Estadual 

para a Política de Juventude no Estado de Rondônia – 

COEJUV/RO e dá outras providências”. 

06 – Mensagem nº 32/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Institui em âmbito estadual, a data de 

25 de julho como marco à ‘Memória de Tereza de Benguela e o 

Dia da Mulher Negra’, na representação da mulher negra e 

como reconhecimento á ‘Rainha Tereza’, símbolo de luta e 

resistência”. 

07 – Mensagem nº 33/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Altera o parágrafo único do artigo 1º da 

Lei Complementar nº 944, de 25 de abril de 2017, e acrescenta 

o item 48 à tabela referente à Especificação das 

Fontes/Destinações de Recursos disposta no § 9º do artigo 5º 

da Lei nº 4.112, de 17 de julho de 2017”. 

08 – Mensagem nº 34/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Veto Parcial ao Projeto de Lei que “Altera e acrescenta 

dispositivos à Lei nº 3.270, de 5 de dezembro de 2013, que 

‘Institui o Regime de Previdência Complementar para os 

servidores públicos titulares de cargos efetivos, inclusive 

os membros dos órgãos que menciona e os militares do Estado 

de Rondônia e dá outras providências’”. 



09 – Mensagem nº 35/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Veto Total ao Projeto de Lei que “Fica o Poder Executivo 

autorizado a estabelecer Normas de Tributação para a compra 

de Arma de Fogo por Policial Militar, Policial Civil e Agente 

Penitenciário”. 

10 – Ofícios nºs 918, 924 e 925/2018 – Governo do Estado, 

encaminhando respostas as Indicações Parlamentares nºs 4752, 

4378 e 4828/17, de autoria do Senhor Deputado Aélcio da TV. 

11 – Ofício nº 1028/2018 – Governo do estado, encaminhando 

resposta a Indicação Parlamentar nº 4906/18, de autoria do 

Senhor Deputado Luizinho Goebel. 

12 – Ofício nº 309/2018 – SEJUCEL, encaminhando resposta a 

Indicação Parlamentar nº 4923/18, de autoria do Senhor 

Deputado Lazinho da FETAGRO. 

13 – Ofício nº 1093/2018 – Governo do Estado, encaminhando 

resposta ao Requerimento nº 1402/17, de autoria do Senhor 

Deputado Adelino Follador. 

14 – Ofício nº 230/2018 – Tribunal de Justiça do Estado, 

encaminhando cópia do acórdão que trata do preenchimento de 

membros do Comitê Estadual para Prevenção e Combate à 

Tortura- CEPCT/RO. 

15 – Ofício nº 233/2018 – Tribunal de Justiça do Estado, 

informando sobre decisão de Ação de Inconstitucionalidade da 

Lei Complementar nº 369 e 741, objeto da ADIN nº 0800463-

27.2017.8.22.0000. 

16 – Ofício nº 217/2018 – Tribunal de Justiça do Estado, 

informando sobre a decisão da Ação de Inconstitucionalidade 

da Lei nº 3.966, objeto da ADIN nº 0801196-90-2017.8.22.0000. 



17 – Ofício nº 4570/2018 – Supremo Tribunal Federal, 

solicitando informações da Ação Direta da 

Inconstitucionalidade da Lei nº 2.913 da ADIN nº 5910. 

18 – Ofício nº 218/2018 – Tribunal de Justiça do Estado, 

solicitando que se digne prestar informações da Ação Direta 

da Inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 741, objeto 

da ADIN nº 0800509-79.2018.8.22.0000. 

19 – Ofício nº 0141/2018 – Tribunal de Contas do Estado, 

encaminhando Relatório de Atividades TCE – RO – Anual/2017. 

20 – Ofício nº 00002/2018- Senado Federal/ Gabinete do 

Senador Valdir Raupp, encaminhando Nota de Empenho emitida 

pelo Ministério do Turismo, referente à emenda, destinada a 

Construção do Centro de Multieventos no município de Porto 

Velho. 

21 – Ofício Circular nº 10/2018 – IDARON, encaminhando 

Portaria de nomeação dos membros da Equipe Gestora do Plano 

Estratégico PNEFA em Rondônia e Convocação para a 1º Reunião 

que será dia 05/04/2018 às 09h, na sede da FAPERON.  

22 – Requerimento nº 01/2018 – Grupo de AGEPEN de Rondônia, 

solicitando que seja viabilizado junto ao Executivo uma 

proposta de reajuste do auxílio saúde concedido aos 

Servidores Públicos do Estado de Rondônia. 

23 – Requerimento nº 02/2018 – Grupo de AGEPEN de Rondônia, 

solicitando a criação de um Projeto de Lei junto ao Executivo 

com o intuito de disponibilizar uma emenda voltada a compra 

de material bélico. 

24 – Memorando nº 091/2018 – Gabinete do Deputado Anderson 

do SINGEPERON, encaminhando justificativa de ausência das 

Sessões Ordinárias dos dias 27 e 28 de março de 2018. 



25 - Comunicados nºs AL002374/2018 a AL002381/2018 – 

Ministério da Educação, informando a liberação de recursos 

financeiros destinados a garantir a execução de programas do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

26 – Ofício s/n° - Mineradora Santa Elina, encaminhando a 

Comissão Temporária Especial da Ale/RO, informações e 

esclarecimentos sobre suas operações de mineração no 

Município de Nova Brasilândia D’ Oeste. 

Lido o Expediente, senhor Presidente. 

 

(Às 15 horas e 28 minutos o senhor Edson Martins passa a 

Presidência ao senhor Aélcio da TV) 

 

O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Obrigado, Secretário. 

Eu quero registrar a presença e agradecer ao senhor Vice-

Prefeito José Aparecido, o Cido, da Prefeitura de Novo 

Horizonte. Registrar e agradecer a presença do senhor 

Vereador Zezinho do Estrela, da Câmara Municipal de 

Presidente Médici; registrar e agradecer a presença do 

Excelentíssimo Vereador Rafael Maziero, da Câmara Municipal 

de Vilhena; registrar a presença e agradecer a Excelentíssima 

Senhora Vereadora Todinha, Vice-Presidente da Câmara 

Municipal de Presidente Médici; registrar a presença e 

agradecer ao senhor Vereador Ronei Rodrigues Antunes, da 

Câmara Municipal de Theobroma; também registrar a presença 

e agradecer ao senhor Prefeito Leomar Patrício, da Prefeitura 

Municipal de Machadinho d’Oeste e registrar a presença e 

agradecer ao senhor Nilton Roberto, Secretário Municipal do 

Meio Ambiente, de Machadinho d’Oeste. Sejam todos bem-

vindos, sintam-se à vontade e é um prazer enorme tê-los aqui 

conosco.  



 Agora nós vamos às Breves Comunicações. Eu quero 

convidar para fazer uso da palavra, por 05 minutos, sem 

direito a apartes, o nobre companheiro Deputado Lebrão. 

 

 O SR. LEBRÃO – Cumprimentar aqui o senhor Presidente, 

Digníssimo Deputado Aélcio da TV, que fica muito bem aí nesta 

cadeira de Presidente; cumprimentar todos os Deputados que 

ocupam assento aqui no Parlamento do Estado de Rondônia, 

fazer uma saudação a todos os servidores aqui da Casa; 

cumprimentar a imprensa; todas as pessoas que visitam a 

Assembleia neste momento, e agradecer a presença de cada um. 

 Senhor Presidente, eu quero aqui deixar registrado 

alguns eventos que nós tivemos a oportunidade de acompanhar 

neste final de semana, como por exemplo, a POC Itinerante 

que aconteceu lá no município de São Francisco do Guaporé, 

no dia 23, 24 e 25, que teve a presença de 23 médicos, e 

dentre esses, 15 especialistas mais 37 profissionais da 

Policlínica Oswaldo Cruz. Foi um sucesso muito grande e há 

tempo a gente requisitava para que isso acontecesse no Vale 

do Guaporé. Eu quero agradecer a todos os Deputados que 

votaram favoráveis a nossa indicação e parabenizar à Prefeita 

Lebrinha juntamente com todos os seus Secretários que 

disponibilizaram 150 funcionários para poder incrementar 

essa ação da maior importância lá para a nossa região. 

Agradecer também a parceria dos Prefeitos, dos Secretários, 

dos municípios atendidos nessa POC Itinerante, Novo 

Horizonte, nosso querido Cheregatto, aqui representado pelo 

Cido; da mesma forma São Miguel, nosso amigo Cornélio; 

Seringueiras, a Prefeita Leonilde; Costa Marques, o Prefeito 

Mirandão; Nova Brasilândia, Prefeito Hélio; Castanheira, 

Prefeito Alcides; Alvorada d’Oeste, Prefeito Valter; Urupá, 

Prefeito Célio, todos eles enviando uma equipe para ajudar 

no atendimento naquele momento. Agradecer a parceria do 



Hospital Regional, através de sua Diretoria. Tivemos mais de 

três mil atendimentos, Deputado Aélcio. Superou inclusive a 

POC Itinerante, Deputado Dr. Neidson, de Ji-Paraná. Para 

você ver o tanto que melhorou, hoje, a fila na regulação. Eu 

até quero fazer um apelo a todos os Deputados que ocupam 

assento na Assembleia para que a gente possa 

institucionalizar a POC Itinerante junto às ações do governo 

para que ela continue sendo sempre atendida em todo Estado 

de Rondônia, porque sem dúvida nenhuma é muito importante. 

E nós temos a oportunidade de deslocar uma quantidade mínima 

de profissionais e atender uma quantidade muito grande de 

pessoas que correm muitos riscos nas estradas, nos ônibus 

que vêm para Porto Velho e incha o Hospital João Paulo, o 

Hospital de Base e todas as instituições de saúde aqui do 

nosso querido Estado de Rondônia.  

 Deixar um registro de agradecimento imenso ao nosso 

Secretário de Saúde Williames Pimentel, Dr. Maiorquim, 

grandes parceiros. O Pimentel esteve presente; Diretor da 

Policlínica Dr. França, juntamente com a Rita, a Karen da 

regulação, a Kênia, todos os assessores da POC; fazer um 

registro de agradecimento à Secretária de Saúde lá do 

município de São Francisco, a Vera, a Maria e toda a equipe 

do Hospital Regional e todos os Prefeitos que sem dúvida 

nenhuma foram muito importantes para que esse evento 

acontecesse e fizesse esse grande sucesso que foi acontecido, 

em especial a Prefeito Lebrinha que deu o total atendimento 

e que sem dúvida nenhuma, somou com todos os Prefeitos da 

região de maneira geral.  

 Também, nós tivemos a oportunidade de acompanhar o 

lançamento das obras do Linhão e das Subestações dos 

Municípios do Vale do Guaporé iniciando em Costa Marques, 

finalizando lá no Município de Alvorada d’Oeste.  



Esteve presente nesse evento o Dr. Luiz Marcelo, o 

Efraim, Gerente Financeiro, o Pio; o Joaquim, Regional da 

CERON, juntamente com o Jair, Luz para Todos, lá na nossa 

região que fazem um grande trabalho e nós tivemos uma 

oportunidade ímpar de ter a presença do Senador Cassol, 

Senador Raupp, Deputado federal Luiz Cláudio, Deputada 

Marinha Raupp, todos os Prefeitos, os Vereadores, 

participando ativamente desse momento importante de uma obra 

que somente para 429 vai chegar quase  200 milhões de reais 

e para o Estado de uma maneira geral mais de meio bilhão de 

reais, com isso nós temos a oportunidade de ter a energia 

limpa hoje em todas as regiões mais longínquas do Estado e 

que ainda está sendo gerada através dessa energização 

arcaica, primitiva, através de Termoelétrica. 

Então, eu quero dizer a todos os Deputados que é muito 

importante nós realizarmos essa Audiência Pública, uma 

propositura do Deputado Jesuíno Boabaid, para a gente definir 

de uma vez por todas a implantação dessas 06 turbinas que 

vai ter condições de gerar energia limpa para toda essa 

região do Estado que ainda se encontram em condições 

precárias de energia com grandes blecautes que sempre 

acontece e com isso gera um grande prejuízo para o Estado de 

Rondônia.  

Aproveitar para finalizar também, deixar registrada a 

rodada de negócio que está acontecendo lá no Município de 

Seringueiras que antecipa Rondônia o Rural Show, muito bem 

executada pela EMATER na pessoa do Luciano Brandão, nosso 

Coordenador Regional da EMATER juntamente com o João, o nosso 

Chefe local lá de Seringueiras que faz um brilhante trabalho, 

esteve presente também o Dr. Alexandre, Diretor Financeiro; 

são mais de 63 expositores e até o momento investimento de 

6 milhões 210 mil que é muito importante para a fomentação 



do desenvolvimento agrícola daquele município e daquela 

região.  

Também contamos com a presença do Senador Cassol, 

Senador Valdir Raupp, Deputada Marinha, Deputado Luiz 

Cláudio que sem dúvida nenhuma marcou muito a presença 

naquela região e em Alvorada também na reunião da implantação 

do Linhão esteve presente o Deputado Laerte Gomes.  

Era o que eu tinha para a tarde de hoje, para o momento.  

Muito obrigado Sr. Presidente.  

 

O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Parabéns pelas 

palavras, nobre colega Deputado Lebrão.  

Quero registrar a presença e agradecer ao Prefeito de 

Buritis, o Roni Irmãozinho que está presente, obrigado pela 

presença Prefeito.  Quero agradecer pela presença do Exmº. 

Sr. Vereador Ueliton Polaquinho, da Câmara Municipal de Vale 

do Anari, registrar e Agradecer a presença do Exmº. Sr. 

Prefeito Anildo Alberton, Prefeitura Municipal de Vale do 

Anari, sejam todos muito bem-vindos, sintam-se à vontade.  

Quero convidar para fazer uso da palavra nas Breves 

Comunicações, com 5 minutos sem direito a aparte o nobre 

colega Deputado e Líder desta Casa, Líder do Governo aqui 

nesta Casa o nobre companheiro Laerte Gomes.  

 

O SR. LAERTE GOMES – Aliado de Vossa Excelência do PP.  

Srs. Deputados, Senhoras e Senhores amigos, servidores 

desta Casa, aos amigos que nos prestigiam com as suas 

presenças aqui no Plenário, aos internautas que estão em 

casa, assistindo através da TV Assembleia.  



Sr. Presidente, faço aqui, mais ou menos as palavras do 

nobre Deputado Lebrão.  Nós que também somos lá da 429 

tivemos a oportunidade ontem de um grande momento na história 

daquela região.  Eu não pude participar de Costa Marques a 

São Miguel, só estive em Alvorada d’Oeste, devido a um caso 

pessoal de família do falecimento do avô da minha esposa que 

morava até em São Domingos, então não foi possível eu estar 

presente, mas, de coração com certeza estávamos lá nesse 

momento ímpar da história dos municípios da BR-429.   

Esse movimento, Deputado Adelino, que é cobrança de 

mais de 30 anos de vivência daquela região e de abertura de 

vários municípios, é uma cobrança que se estende ao longo de 

décadas.  Também é sempre, a desculpa Deputado Alex, que a 

região não se desenvolve, Deputado Lebrão, por falta de 

energia elétrica. Então, agora nós vamos poder, nós vamos 

poder tirar essa dúvida, um investimento como o Deputado 

Lebrão que acompanhou desde Costa Marques, até Alvorada, 

muito bem disse; duzentos milhões de reais investidos, mais 

muito mais que esses duzentos milhões, é que essa energia 

limpa, de qualidade pode proporcionar aquela região, 

Deputado Lebrão, que nós defendemos e trabalhamos por ela, 

em agregar valor ao que nós produzimos, aquela região, 

Deputado Adelino, eu não tenho dúvida que com o asfalto que 

chegou, com a energia que está chegando, vai ser, senão a 

região mais produtiva do Estado de Rondônia. Lá nós temos um 

mix da agricultura familiar com a grande agricultura, a 

agricultura escala, Deputado Alex, uma região de mais de 300 

quilômetros de planície, com uma aptidão muito forte da 

agricultura; arroz, soja, milho. Mas, também temos a 

agricultura familiar, do café, do inhame, da batata, do 

colorau. São Domingos, por exemplo, um distrito do Município 

de Costa Marques, onde o Deputado Lebrão iniciou a sua 

carreira política, é um dos maiores produtores do Brasil de 

colorau e o que precisamos buscar? As indústrias, para 



agregar valor em tudo isso que produzimos. E eu fico muito 

feliz e eu quero aqui parabenizar um grupo de moradores de 

Alvorada d’Oeste que há alguns anos  em comitiva foram até 

Brasília, com os seus carros próprios, se reuniram com o 

Ministro Interino das Minas e Energia, como vários diretores 

da ANEEL, juntamente com parte da bancada federal e esses 

moradores de Alvorada d’Oeste, o Cláudio Lavador; o 

Piruzinho; o Carlão; o Valmir; o Rodriguinho, a Dra. Carla, 

que é a vice-prefeita e tantos outros plantaram a semente 

naquela Audiência Pública e de lá para cá, a bancada federal 

trabalhou e chegou o momento, Deputado Lebrão, que tantos 

esperávamos da ordem de serviço para que se iniciem as obras 

de implantação do Linhão, do trecho que diz respeito a 

Presidente Médici ao Município de Costa Marques. Com certeza, 

depois dessa luta vencida, vai caber a nós como parlamentar 

daquela região, fazer o acompanhamento da obra e fazer a 

fiscalização e não vai ser diferente com os moradores. Então, 

eu queria deixar aqui os nossos parabéns à bancada federal 

pelo trabalho; na reunião estavam presentes o Senador Valdir 

Raupp e a Deputada Federal Marinha Raupp em Brasília; ontem 

estavam o Senador Ivo Cassol e o Deputado Federal Luiz 

Cláudio e eu queria deixar os parabéns à bancada. E também, 

Deputado Lebrão, com certeza, eles que vieram de carro, 

retornaram de carro de Costa Marques até Alvorada, com 

certeza viram também a situação precária de abandono que se 

encontra a BR-429, uma rodovia federal que tem menos de 8 

anos, 9 anos que foi construída e está em estado deplorável. 

Espero e não tenho dúvida, Deputado Cleiton, que eles vindo 

de carro, passando por aquele asfalto cheio de buraco, com 

risco de acidente constante; posso tomar a iniciativa de 

fazer uma cobrança forte ao DNIT que cumpra com a sua 

obrigação, que cumpra com a sua obrigação que é recuperar, 

principalmente nessa época de chuva, nem que seja através do 

serviço paliativo, mas, recuperar aquela RO-429, 



principalmente no trecho de Alvorada d’Oeste até o Município 

de São Miguel, Deputado Lebrão, que eu creio que é o trecho 

que está em piores condições. Então Senhor Presidente... 

 

 O SR. CLEITON ROQUE – Uma Questão de Ordem. Sei que não 

tem aparte nas Breves Comunicações. Mas, eu não posso 

permitir que passe esse momento, sem que eu faça uma 

observação e parabenizar a bancada da 429 aqui na Assembleia 

Legislativa, liderada pelo Deputado Lebrão e o Deputado 

Laerte Gomes; Deputado Laerte Gomes, Deputado Lebrão... 

 

 O SR. LAERTE GOMES – Eu sou o vice-líder dele. 

 

O SR. CLEITON ROQUE – Pelo grande trabalho que foi 

feito, principalmente, de articulação junto a bancada 

federal, junto ao Governo Federal, junto ao Ministério de 

Minas e Energia, na qual eu, o ano passado tive uma 

oportunidade de acompanhá-los lá num evento junto ao Ministro 

de Minas e Energia, onde a bancada federal lá liderada também 

pelo Senador Valdir Raupp; a Deputada Federal Marinha Raupp, 

o Deputado Luiz Cláudio, participaram ativamente, posso 

estar esquecendo mais algum parlamentar federal, que fizeram 

realmente um grande trabalho, Deputado Aélcio da TV, 

conduzindo esta Casa neste momento, de articulação para que 

pudesse no dia de ontem, no dia de hoje, ontem, foi ontem 

isso não é? Ontem. Está fazendo aquele grande ato que vai 

ser muito importante para o desenvolvimento da 429, do Vale 

do Guaporé. Então, eu não podia deixar de parabenizar o 

grande trabalho desempenhado pelo meu colega Deputado 

Lebrão, e pelo Deputado Laerte Gomes, os dois grandes líderes 

da 429. Obrigado Deputado.  



 

O SR. LAERTE GOMES – Obrigado Deputado Cleiton. E nós 

não poderíamos também aqui de deixar de registrar como já 

foi registrado pelo Deputado Lebrão, os Prefeitos e 

Vereadores dos Municípios que compõem a 429, que sempre que 

chamados, foram à Brasília participar de audiências e lutar 

por essa obra, Deputado Cleiton. Então, é uma vitória, é a 

esperança, Deputado Neidson, de uma nova era para aquela 

região, de um novo momento, principalmente que todos clamam 

que a geração de emprego e oportunidades para os jovens que 

moram naquela região. Então, queria Senhor Presidente, 

deixar registrado aqui como o Deputado Lebrão já deixou, 

esse momento importante, talvez depois da pavimentação 

asfáltica, Deputado Lebrão, o momento mais importante da 

história daquela região, daqueles municípios, e nós tivemos 

a oportunidade de participar dos dois. Então, eu gostaria de 

deixar aqui registrado esse momento importante e a gente 

espera que essa obra se conclua o mais rapidamente possível, 

que seja feita uma obra de qualidade e que possa ser entregue 

aquela população que tanto tem contribuído com o 

desenvolvimento do Estado de Rondônia, através do 

agronegócio, através da agricultura familiar, através da 

produção de alimentos, que é o que o Brasil clama e que o 

mundo clama. Obrigado Senhor Presidente.  

 

O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Parabéns ao nobre 

Deputado Laerte Gomes pelas palavras e parabéns a população 

da 429, do Vale do Guaporé por essa tão sonhada obra da 

construção do Linhão. Sei que a região que com certeza será 

o grande celeiro de produção neste Estado, precisa muito 

desse empurrão no seu desenvolvimento. Tenho certeza que vai 

ajudar muito.  



 

O SR. LUIZINHO GOEBEL – Questão de ordem Presidente. 

 

O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Pois não Deputado.  

 

O SR. LUIZINHO GOEBEL - Só registrar a presença do nosso 

Prefeito de Cerejeiras, senhor Airton, também o Prefeito 

Vino, e o Prefeito Luiz do Município de Parecis, cumprimentar 

meus colegas Vereadores do Município de Vilhena, Vereador 

Adilson de Oliveira, Presidente da Câmara; o Ronildo Macedo, 

Vereador Rafael Maziero e o Vereador França Silva, e também 

o Controlador da Câmara, o Ricardo e o Junior Peretto, que 

é o nosso Secretário da Câmara. Cumprimentar o meu irmão 

Carlinhos Goebel, meu irmão caçula, que é residente do DER 

da região do Cone Sul, e também o Pescador, que é um servidor 

efetivo do DER. E em nome do Pescador, queria mais uma vez 

cobrar do Governo do Estado, o envio da regulamentação da 

produtividade dos servidores do DER. Um compromisso do 

Governo que se arrasta há mais de três anos com a categoria 

e com esta Casa. Então, gostaríamos de fazer esse pedido, e 

vendo aqui o Roque, que era o Presidente do SINJU, Sindicato 

do Judiciário, me lembro de outra categoria que também está 

em luta, em busca de melhorias para a categoria, que é o 

SINTERO. Hoje, nós estamos com a rodovia BR-364, fechada em 

dois trechos, Candeias e Vilhena, os servidores estão 

aguardando um posicionamento do Governo do Estado. Hoje pela 

manhã, falei com o chefe da Casa Civil Emerson Castro; daqui 

a pouco falarei com o Governador Confúcio Moura, e mais uma 

vez vamos cobrar, solicitar do governo uma posição clara, 

porque ela se faz necessária para que de fato, nós acabemos 

com essa greve, e para isso nós precisamos de um 

comprometimento por parte do Governo com a categoria dos 



servidores da Educação do nosso Estado. Estamos na torcida 

para que os servidores conquistem o seu pleito, as suas 

buscas e por outro lado que o Governo, atenda essas demandas 

para que nós possamos voltar à normalidade dentro do setor 

de Educação do Governo do Estado de Rondônia, obrigado 

Presidente.  

 

O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Quero registrar a 

presença do Dr. Santana, ele que é advogado do setor 

madeireiro da região do Vale do Jamari, quero registrar 

também a presença do Prefeito Olvindo Luiz Dondé lá da 

Prefeitura Municipal de Pimenteiras do Oeste; registrar 

também a presença do Excelentíssimo Vereador Luiz Carlos, da 

Câmara Municipal de Pimenteiras; registrar também a presença 

do Vereador Adilson, que já foi registrado aqui pelo nobre 

colega Deputado Luizinho, Presidente da Câmara Municipal de 

Vilhena, sejam todos muito bem-vindos, sintam-se todos à 

vontade é muito bom ter vocês aqui conosco, muito obrigado.  

Quero convidar para fazer uso da palavra nestas Breves 

Comunicações por cinco minutos sem direito a aparte o nobre 

colega Deputado da região do Vale do Jamari, Adelino 

Follador.  

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Senhor Presidente Aélcio da 

TV, hoje Presidente em exercício, Deputados aqui presentes, 

imprensa, pessoal aqui presente, o Prefeito de Cujubim, 

vários Prefeitos que estão aí hoje, Prefeito de Machadinho 

e principalmente cumprimentar os madeireiros, as pessoas que 

estão aqui hoje ansiosas para que a gente, esta Casa, faça 

o seu papel que é tomar providências para que não continue 

prejudicando a população de Rondônia, principalmente quando 

se trata da criação de mais reservas no Estado de Rondônia, 



e mais desemprego, mais prejuízo e com certeza inviabilizando 

muitos municípios do Estado de Rondônia, inclusive o Estado 

de Rondônia.  

Senhor Presidente, eu estou aqui hoje, nós tínhamos 

protocolado a suspensão desses decretos, mas, como teve o 

documento, teve um processo onde todos os Deputados assinaram 

em conjunto pedindo a suspensão e nós anexamos toda 

documentação, que nós estivemos ontem, desde ontem a tarde, 

ontem a noite até agora de manhã dois advogados trabalhando 

em cima de fazer um projeto para suspender com justificativas 

suficientes, de sobra para que entre...para que não seja.. 

esse decreto não entre em vigor, suspendendo, e eu tenho 

certeza que esta Casa, os Deputados por unanimidade vão votar 

pela suspensão. Eu tenho aqui título definitivo de 1971, 

dado pelo INCRA onde tem o título, nós temos aqui também a 

Certidão de Inteiro Teor dada em 1982, de áreas onde estão 

sendo criadas essas reservas e a gente sabe e nós já estamos 

questionando em outros momentos que não podem ser criadas 

reservas sem primeiro indenizar, sem primeiro conversar, ter 

audiência pública, ter uma avaliação, ter um levantamento do 

impacto da situação real de cada reserva que está sendo 

criada. Nós temos aqui outro título também lá de 1970 onde 

também comprova, então temos várias situações aqui, temos o 

mapa, temos todos os dados dessas áreas que estão lá dentro, 

pessoas que estão a mais de 30 anos, 20 anos, pessoas que já 

são proprietárias a mais de 100 anos como Soldados da 

Borracha naquela região e agora de repente surge esse 

decreto, que eu tenho certeza que o Governador fez isso muito 

mal assessorado, têm pessoas que devem, com certeza, ter 

colocado na cabeça dele e ele não tem noção do que ele está 

fazendo, do que ele fez. Então há um desespero total das 

pessoas, inclusive muitos não chegaram aqui porque a BR está 

interrompida e nós precisamos fazer o nosso papel já com o 

apoio da presidência desta Casa, com o apoio de todos os 



Deputados aqui presentes, já está aí o documento e esperamos 

que seja votado hoje para suspender esses decretos que tanto 

estão atrapalhando o Estado de Rondônia. Eu sempre falo que 

os políticos teriam que atrapalhar menos as pessoas que 

trabalham; os políticos não atrapalhando já fazem um grande 

favor, e eu cito aqui especialmente esse decreto hoje que 

veio atrapalhar a vida de muitas pessoas e nós esperamos que 

a gente conserte isso para que não continue a atrapalhar. 

Também eu gostaria de dizer que é muito fácil assumir 

compromisso em cima das áreas dos outros, eu cito aqui quando 

foi aprovado o Código Florestal que teve muitas pessoas 

elogiando os Deputados que votaram e onde Rondônia antes de 

2008 se comprometeu em preservar 50% e aqueles que não tinham 

derrubado depois de 2008 se comprometeram através do 

Congresso Nacional para preservar 80% e eu nessa reunião 

junto com os Deputados federais que estavam achando que 

tinham feito uma maravilha, que tinham feito uma grande coisa 

eu perguntei para o Deputado federal se ele tinha consciência 

do que ele tinha votado, sabendo que quem está poluindo, 

quem está lá em São Paulo, quem está lá no Rio de Janeiro 

qual a pessoa que vai pegar da sua propriedade e entregar 

80% e ainda ter a responsabilidade de cuidar? E alguém, ou 

seja, 80%. Então o produtor rural tem que pagar o imposto 

daquela propriedade dos 80%, tem que cuidar daquele, ou seja, 

50% e achavam que tinham feito a maior coisa ajudando o 

agricultor. Estava era prejudicando. Aí o Deputado Federal 

na época Moreira Mendes falou: “para salvar o Brasil, 

sacanear Rondônia”. E esses Deputados que estavam lá na época 

o que fizeram para isso não acontecer? Porque em lugar nenhum 

do Brasil teve que se comprometer de manter 80%, ou 50% antes 

de 2008, que isso é um assalto ao produtor rural, que cada 

um tem uma escritura e é dono e ele tem que deixar lá sem 

usar 80%, isso é impossível. E agora vem essas reservas, são 

criadas em cima, têm pessoas que investiram tudo que eles 



tinham, têm pessoas que compraram a terra legalizada, 

escriturada, titulada e agora de repente chega e fala: “não, 

você não é dono de nada, aqui é uma Reserva”. O Estado vai 

lá e toma dele. Isso é um desrespeito, é uma coisa que não 

tem nem explicação e com certeza toda população de Rondônia 

está indignada e nós Deputados com certeza vamos tentar, 

tentar não, vamos sustar este Decreto para que não continue 

prejudicando.  

Então quero aqui dizer a população, as pessoas que estão 

aqui, o pessoal lá de Cujubim, o pessoal de todas as Reservas 

que estão sendo criadas em Machadinho, de toda a região de 

Buritis, que nós vamos estar aqui votando e sustando estes 

Decretos para que não continuem  prejudicando. E nós 

vamos tentar ver o que é que a gente pode fazer. Já tem um 

projeto aqui, inclusive, que nós votamos e que proposto pelo 

Deputado Alex Redano, com apoio, inclusive, eu fui Relator 

deste Projeto aonde proibia fazer novas áreas através de 

Decreto, ou seja, novas Reservas através de Decreto. E aí 

usaram de artimanha e fizeram com a data anterior. Isso 

também foi um desrespeito com esta Casa, foi uma afronta com 

esta Casa, já que este Projeto foi aprovado com 100% de apoio 

de todos os Deputados estaduais. Então nós mostramos que a 

ansiedade da população, dos Deputados aqui era votar, era 

discutir com a sociedade, primeiro, de votar. E agora 

criaram, usaram esta sacanagem e votaram, fizeram pós à 

promulgação da data, com a data anterior, isso é um 

desrespeito com esta Casa. Então deixar aqui meu protesto. 

Eu tenho certeza que o Governador não conhece o que ele 

assinou, porque se ele conhecesse, ele jamais faria o que 

foi feito através deste decreto. Então deixar aqui a minha 

indignação e nós com certeza vamos está batalhando junto com 

os colegas para poder tentar suspender, tentar não, suspender 

estes atos deste Decreto. Obrigado. 



 

O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Obrigado. Parabéns 

pelas palavras Deputado Adelino Follador. 

Eu quero convidar para fazer uso da palavra o nobre 

colega Deputado Alex Redano. 

Eu quero apenas registrar a presença do Sr. 

Excelentíssimo Prefeito Evandro Epifânio de Faria. Ele que 

é Prefeito Municipal de Rio Crespo. Obrigado pela presença, 

seja bem-vindo. 

Deputado Alex Redano. 

O SR. ALEX REDANO – Senhor Presidente, nobres 

companheiros. Registrar hoje a presença especial dos nossos 

amigos produtores rurais, tanto do setor madeireiro como 

agrícola, pecuário, que estão presentes nesta Casa de Leis. 

Senhor Presidente, nobres Deputados, fomos 

surpreendidos, Deputado Ribamar por estes Decretos 

Executivos criando 11 Reservas. E isso nos causa muita 

estranheza e muito espanto. Na semana passada exatamente na 

Sessão de terça-feira apresentei uma Proposta de Emenda à 

Constituição, mudamos a Constituição do Estado proibindo a 

criação de Reserva por meio de Decreto, já fizemos isso 

porque existiam boatos, murmurinhos que hoje, Deputados, 

sabemos que não são boatos, são Decretos reais que já 

aconteceram e nós aprovamos na terça-feira e tendo tempo 

para a sua promulgação. E neste tempo o Governo decretou 11 

áreas de reservas florestais, mais de 3% do Estado, mais de 

600 mil hectares. Reservas essas que temos moradores, temos 

produtores, temos manejo. Reservas essas, Deputado Jesuíno, 

que tem Título Definitivo, então é um absurdo que isso tenha 

acontecido. E esta suspeita ela começou no ano passado, 

meados do ano passado onde a área do Umirizal tinha uma 



pequena empresa fazendo este levantamento. Coloquei a minha 

equipe jurídica, o Dr. Doca, meus Assessores para fiscalizar 

e fomos a uma reunião, Deputado Ribamar, desta empresa, uma 

audiência pública, que de audiência pública não tinha nada. 

Estava tão ruim a organização que não conseguiram fazer a 

reunião sem estrutura nenhuma, uma pequena empresa mexendo 

com a estrutura de milhares de famílias, fazendo um 

levantamento muito mal feito. E foi através do nosso amigo 

Roberto, dos demais amigos da área do umirizal que nos 

preocupamos, Deputado Jesuíno, com a possível criação de 

reservas através de decreto. Porque nós sabemos que se chegar 

a esta Casa de Leis a criação de qualquer reserva, os 

Deputados vão agir em consonância com a comunidade. Serão 

feitas audiências públicas, ouvir todo o setor produtivo 

para depois tomar uma decisão. E através desse trabalho de 

fiscalização no umirizal, nós notamos que existia a intenção 

do Governo de criar as reservas. Semana passada, aprovamos 

a PEC e no outro dia, o Governo decretou essas reservas, 

mas, quero tranquilizar, tem vários amigos aqui presentes 

que, hoje esta Assembleia está unida em prol desse assunto, 

já existe um documento, um Decreto Legislativo para sustar 

os efeitos dessas reservas florestais assinadas por todos os 

Deputados. Então eu queria parabenizar a união dos Deputados. 

Quando o primeiro Deputado colocou no grupo essa situação, 

Roberto, todos se manifestaram positivamente. Então essa não 

é a luta de um Deputado só, do Deputado Redano e sim é uma 

luta, uma causa da Assembleia Legislativa que dará essa 

resposta à sociedade, que o que a sociedade espera do 

Legislativo e do parlamento é justamente isso, em agir, em 

legislar de acordo com a vontade do povo, a vontade da 

comunidade. No mais agradecer novamente aos Deputados, e 

temos certeza que ainda hoje será resolvida essa 

problemática. Nós temos amigos, está ali o Prefeito Eliomar, 

que citou vários amigos da Reserva 2 de Novembro, onde estão 



lá há mais de 20 anos. Está aqui o nosso Vereador Jonas da 

Feira, que relatou pessoas que estão há 10, 15 anos e tudo 

o que tem foi investido na terra, tem plantação, tem gado 

que precisa e sobrevive desse trabalho. Não é justo 

desabrigar milhares de família de um ato unilateral, sem 

ouvir ninguém, sem respeitar esta Casa de Leis. Hoje aqui 

nós daremos uma resposta principalmente à comunidade que 

ainda acredita no nosso Legislativo. Muito obrigado a todos.  

 

O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Obrigado pelas 

palavras o Deputado Alex Redano. Agora nas Breves 

Comunicações, por cinco minutos sem direito a apartes, com 

a palavra o nobre Deputado Cleiton Roque.  

 

O SR. CLEITON ROQUE - Senhor Presidente, de maneira 

muito rápida, muito breve, eu quero lhe cumprimentar e todos 

os demais Deputados aqui presentes; público que nos acompanha 

pelas redes de comunicações; público aqui na galeria; 

cumprimentar a todos, em especial o Prefeito Eliomar 

Patrício, do Município de Machadinho d’Oeste, nosso amigo, 

em nome dele estender os cumprimentos a todos os demais 

Vereadores; Prefeitos, enfim; autoridades aqui presentes; 

nossa querida Luciana Oliveira, recém filiada ao nosso 

partido PSB, pré-candidata a Deputada Estadual, seja muito 

bem-vinda aqui na Assembleia Legislativa que, com certeza, 

ano que vem será a sua Casa como no nosso Partido também, é 

uma satisfação tê-la aqui. 

Senhor Presidente, de uma maneira muito rápida, muito 

breve. Dizer que eu assinei a proposta, a Resolução que, bem 

dita pelo Deputado Alex Redano aqui, assinei também por 

entender que essa discussão é um pouco mais ampla e ela tem 

que ser feita também nesta Casa. Já foi votada na semana 



passada um Projeto de Lei, Projeto de Resolução, Projeto de 

Lei, uma Emenda Constitucional, Emenda Constitucional, nós 

aprovamos na semana passada, onde nós, toda a criação de 

unidade de conservação de reservas tem que passar por 

discussão aqui na Casa. Entendemos que aqui é a Casa do povo 

e nós temos que ter a liberdade para discutir, para debater 

com a população, com os segmentos, até porque precisamos sim 

desenvolver cada vez mais um sentimento que busca pela 

sustentabilidade, desenvolvimento com sustentabilidade, 

porém, também, nós temos que entender qual é a vocação 

econômica do nosso Estado, nós temos uma vocação econômica. 

Então, são diferentes as tratativas em Rondônia com as 

tratativas que acontecem em outros Estados, como em Roraima, 

Amapá, Amazonas. No Estado de Rondônia que foi um Estado, 

aonde a população que para aqui veio, meu pai foi assim. Meu 

pai veio para cá incentivado pelo Governo Federal, naquele 

período que era assim: ou integra ou entrega. Então era 

aquela época, meu pai foi incentivado, pegou um lote do 

INCRA. Então, o Estado de Rondônia é diferenciado, e até os 

nossos números que temos, onde aponta que utilizamos pouco 

mais, Deputado Ribamar, que 30% do nosso território para a 

exploração da agricultura, da agropecuária. Então, assim, ou 

seja, nós conservamos maior parte. Então tem que se haver 

sim um amplo debate, uma ampla discussão, não deve ser feito 

de maneira unilateral como foi feito. Então, declarar o meu 

apoio a esse Projeto que entra em discussão daqui a pouco.  

Mas, quero aqui, senhor Presidente, de uma maneira muito 

rápida só finalizar. Eu quero declarar o meu apoio aqui de 

maneira, me solidarizar a todos os servidores da Educação do 

Estado de Rondônia. É necessário, o pessoal fala: “Mas, o 

tempo de discutir é agora?”. É sim. Toda hora é tempo de 

discutir melhorias na Educação. O pessoal fala: “Mas tem a 

proximidade do período eleitoral, é um ano eleitoral”. Vejam 

bem, muitas coisas se fazem num dia. O Deus Todo Poderoso 



fez, Ele criou o céu e a terra em 7, e nós estamos aí, a 

mais ou menos, em termos, em torno de 10 dias pela frente. 

É possível sim chegar a um entendimento, chegar a um acordo 

entre Governo do Estado e entre a representatividade da 

categoria. O que nós precisamos ter é tranquilidade e vontade 

de querer que isso aconteça. Então, eu quero aqui declarar 

o meu apoio a esses profissionais. Entendemos que em todos 

os segmentos têm pessoas que merecem valorização e tem uma 

pequena parte que não merece. Porém, é necessário que o 

governo, que os técnicos do governo tenham essa maturidade, 

porque talvez as soluções não estejam tão distantes e tão 

difíceis quanto representam estar.  

 O SR. ADELINO FOLLADOR – Eu queria só uma Questão de 

Ordem, Presidente. Eu sei que não pode pedir aparte, mas, é 

uma Questão de Ordem. Parabenizar o Deputado Cleiton por 

estar trazendo este assunto e eu também ia falar, mas, como 

eu me empolguei muito com essa situação dos madeireiros, 

acabei nem falando. Mas com certeza, ontem conversei com o 

Governador, já conversei com o Chefe da Casa Civil na terça-

feira, na sexta-feira, e nós precisamos entrar num 

entendimento. Nós precisamos que haja um entendimento para 

que a Educação seja mais valorizada. Então eu acho que já há 

um cálculo, eu conversei com o Secretário de Educação também 

ontem, e nós temos que resolver isso. Eu acho que tem como 

resolver. Eu acho também que o Sintero, a categoria não está 

exigindo muito, já abriu mão de muita coisa e o governo, os 

técnicos, como Vossa Excelência falou, Deputado Cleiton, nós 

precisamos que também tenham a sensibilidade para que haja 

esse entendimento e acabe com esse problema, essa greve que 

tanto aflige a população de Rondônia, principalmente os 

professores e toda categoria da Educação. Obrigado. 

 



 O SR. CLEITON ROQUE – Obrigado, Deputado Adelino. Sei 

que o meu tempo já se esgota, porém, deixar essa mensagem de 

maneira muito clara, muito transparente, que nós, mesmo às 

vezes não estando diante das câmeras, diante, publicamente 

falando, agindo quanto a essa necessidade que esta Casa tem 

que fazer, mas, tem muito Deputado aqui, nas oportunidades 

que têm com o Governo do Estado, têm cobrado, têm pedido 

para que de fato dê uma atenção a essa questão. Eu tenho 

filhos estudando na Rede Estadual de Educação, que neste 

momento está sem aula, mas, eu entendo ser justa a 

reivindicação desses profissionais, que talvez seja uma das 

poucas vezes que são vistos. É necessário que haja essa 

atenção por parte do Governo do Estado. Nós temos cobrado 

isso, principalmente da equipe técnica porque vamos e 

convenhamos aqui, nós estamos falando, às vezes, de um pai 

de família, de um professor em que ele passa sua vida inteira 

dando aula, dentro de uma sala de aula, e quando chega o 

momento da sua aposentadoria ele não tem o direito de levar 

para a sua aposentadoria a gratificação de sala de aula, 

aquele recurso que ele recebe de seiscentos e poucos reais 

por estar em sala de aula, quando ele se aposenta, ele não 

leva isso. Então nós precisamos trabalhar essa questão da 

paridade, Deputado Laerte Gomes. É possível construir isso 

aí, se houver de fato a boa vontade e eu tenho certeza que 

a equipe do Governo do Estado, como sempre teve a vontade de 

discutir, manterá essa vontade e nós, até a semana que vem, 

chegaremos a um entendimento bom, principalmente para a 

população. Porque se for bom para os nossos professores, 

para os nossos educadores, para os nossos profissionais de 

educação, com certeza será bom para a população. Senhor 

Presidente, muito obrigado pela oportunidade.  

 

 O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Obrigado pelas 

palavras, Deputado Cleiton Roque. Eu quero agradecer pela 



presença o Vereador Roberto Cavalcante, Vice-Presidente da 

Câmara Municipal de Pimenteiras do Oeste. Agradecer também 

pela presença o Vereador Euzito Brito, da Câmara Municipal 

de Pimenteiras do Oeste.  

 Ainda nas Breves Comunicações, com 05 minutos sem 

direito a aparte, com a palavra o nobre companheiro Deputado 

Hermínio Coelho. 

 

 O SR. HERMÍNIO COELHO – Boa tarde a todos. Obrigado, 

Presidente. Cumprimentar todos os nossos companheiros 

Deputados, nossos colegas; os trabalhadores da Casa; a 

imprensa e todos os nossos Vereadores, Prefeitos, servidores 

do Ministério Público; servidores do Estado e a população 

que está presente aqui.  

 Tem um projeto aqui, tramitando na Casa, que é do 

Ministério Público que repõe a inflação de 4,5% (quatro e 

meio por cento). Nós temos na Sessão Ordinária, que vai ser 

discutido só os Vetos, logo em seguida vai ser convocada a 

Sessão Extraordinária para votar alguns projetos aqui e a 

gente vai pedir a inclusão para que inclua o Projeto que 

repõe a inflação de 4,5% (quatro e meio por cento) para os 

servidores do Ministério Público. Dizer, parabenizar o 

Ministério Público por repor a inflação e eu vi algumas 

pessoas dizendo o seguinte, que os servidores da Educação em 

greve, da Saúde e de outros segmentos de servidores do Estado 

em greve na hora de dá reajuste para trabalhador. Primeiro: 

não é aumento de salário, é repondo a inflação, o mínimo da 

inflação. 

E segundo: o Estado tinha que fazer, o Estado tinha que 

seguir o mesmo. Porque é que os trabalhadores estão em greve? 

Porque há 5 anos esse governo que está aí nem a inflação 

repõe para os servidores do Estado. Não só da Educação, para 

todos os servidores do Estado. Por isso a gente parabeniza. 



Aqui nós temos é que parabenizar e elogiar o Ministério 

público por corrigir pelo menos a inflação dos servidores do 

Ministério Público.  

Eu vi aqui falando a situação do Estado. Nós sabemos em 

2001, há 17 anos, a fatia do Orçamento do Estado era 88% era 

do Executivo; 12% eram dos Poderes; 88% do Executivo, 12% 

para Assembleia, Ministério Público, Tribunal de Justiça, 

Tribunal de Contas e Defensoria Pública. Hoje, essa fatia, 

os Poderes hoje, tem 21% na fatia do Orçamento.  Aqui a gente 

fica falando: “Tem que melhorar, tem que resolver as questões 

dos servidores. Principalmente, essa questão atual dos 

nossos trabalhadores da Educação”.   

Na Lei do Estado, diz que o Estado pode gastar até 28% 

com a Educação. Hoje o Estado de Rondônia só gasta 25%, 

porque é o mínimo obrigado por Lei, pela Constituição 

Federal, que no mínimo 25% o Estado tem que gastar com a 

Educação. Ele gasta, porque se ele pudesse gastar só 20, ele 

só estava gastando 20, mas, como ele é obrigado a gastar no 

mínimo 25, ele gasta os 25. E além do desperdício, nós 

sabemos que esse Governo, além, de ele gastar mal, além da 

corrupção, da bandalheira, da roubalheira que tem no Estado, 

desperdício, nós sabemos os problemas que tem no Estado, que 

chega a essa situação, que não são somente os servidores da 

Educação, servidores em geral, principalmente, da Saúde, do 

DER. Tirando aí Delegados, os Procuradores do Estado, os 

Auditores Fiscais, o restante dos trabalhadores, todos 

ganham miséria e estão aí há anos sem ter ganhado inflação. 

Mas, qual é a saída? Não adianta, enquanto nós tivermos um 

Governo ineficiente, um Governo incompetente, um Governo 

corrupto e os Poderes com a fatia desse tamanho, não tem, 

meu amigo, não tem como, o Estado hoje poderia estar gastando 

28% com a Educação, porque é que não gasta? Porque não tem. 

Porque não tem, por vários motivos que não tem.  Mas, 



principalmente, essa fatia dos Poderes. Não tem como esse 

Estado não quebrar, não quebrar no meio, logo, logo, porque 

ele já está cambaleando, porque há muito tempo eu venho 

falando nesta Tribuna que o Estado de Rondônia está quebrado 

e que não iria demorar muito para chegar a Rio de janeiro, 

Rio Grande do Sul e outros Estados.  E as pessoas falam: 

“não, ele é maluco, ele é isso, é aquilo”. E agora está aí, 

porque todo mundo dizia, até um dia desses que Rondônia era 

o paraíso do Brasil, isso aqui estava tudo azul. E eu vinha 

dizendo que não tinha nada de azul, que não estava mais nem 

vermelho, já estava era preto. E agora, agora está aí à 

realidade do Estado, caiu a máscara. A realidade é cruel, a 

realidade do nosso Estado. E nós não vamos arrumar essa 

situação, meu companheiros Deputados, não adianta ficar só 

no discurso, não adianta.   

Nós aprovamos o Orçamento todos os anos aqui e quando 

a gente aprova, a gente já sabe que o Estado, Deputado 

Lebrão, está no pescoço. Quando a gente aprova o Orçamento 

aqui tirando lá os 25% da Educação, 11% da Saúde ou são 15%, 

tirando da Segurança Pública, o mínimo, o mínimo possível 

para cada lugar e tirando esses 21% para os Poderes, tirando 

mais as Emendas dos Deputados, o Estado, Deputado Dr. 

Neidson, Deputado Ribamar não tem um real para investimento, 

Deputado Ribamar.  Aí, aqui, aqui a gente ficar falando: 

“vamos lutar, vamos resolver”. Não adianta. Nós temos que 

ter coisas práticas e uma das coisas práticas que a gente 

tem que ter é exatamente rediscutir essa fatia do Orçamento 

dos Poderes, esta Assembleia aqui, o Orçamento desse ano é 

de R$ 240 milhões.  O ano que vem ela vai para quase R$ 300 

milhões.  O Tribunal de Justiça já está em R$ 800 milhões já 

vai para R$ 1 bi o ano que vem. O Ministério Público já está 

em R$ 300, vai para 300 e tantos.  O Tribunal de Contas está 

em R$ 200, vai para 200 e tantos. E esses Poderes não têm 

obrigação nenhuma de comprar um remédio para um doente, de 



comprar um lápis para uma escola, de colocar uma máquina 

para arrumar uma estrada. Ou nós revemos essa questão da 

divisão e também do próprio Executivo. Para que o Executivo 

quer 6.000 cargos comissionados? Porque a gente não repensa 

e diminui um pouco esses cargos comissionados também? Porque 

não adianta. Hoje, sabe quanto é que os trabalhadores da 

Educação estão pedindo para poder cumprir um pouco o direito 

que eles têm? Os trabalhadores da Educação não estão fazendo 

nenhum tipo de pedido absurdo não. Eles estão em greve sabe 

por quê? Para cumprir a Lei do Piso Nacional desde 2015 que 

tem o Piso Mínimo Nacional que todos os Estados e Municípios 

são obrigados a cobrar Rondônia não cumpre que é de R$ 

2.455,00. E o Plano Estadual da Educação que também o Governo 

não cumpre, que o Governo fez, mandou para esta Casa, esta 

Casa aprovou e o Governo também não cumpre. Inclusive os 

trabalhadores, o Sindicato entrou na Justiça, no Tribunal de 

Justiça desde 2014, para a Justiça obrigar o Governo a 

cumprir as Leis Estaduais e Federais a favor dos 

trabalhadores da educação e o Tribunal até agora não julgou. 

O trabalhador depois de 3, 4 anos esperando pela Justiça e 

esperando pela boa vontade do Governo, esses trabalhadores 

vão para o último cartucho que é a greve, não tinha mais 

outro caminho, foram para a greve que é um direito 

constitucional dos trabalhadores. Quando o patrão e ninguém 

dá a mínima para o trabalhador, cabe ao trabalhador fazer, 

isso é um direito de greve garantido na Constituição para os 

trabalhadores; o trabalhador entra de greve. Rapidinho o 

Tribunal julga a greve dos trabalhadores ilegal, e ainda 

pressiona, ameaçando multas milionárias para o trabalhador 

ter que voltar; ter que aceitar trabalhar nessas condições, 

sendo desrespeitado aí na cara dura pelo Governo e sendo 

obrigado a voltar a trabalhar de qualquer jeito. Por isso eu 

estava, eu estava discutindo com o Deputado Maurão, eu estou 

falando com o Deputado Maurão, esta semana eu conversei 



bastante com o Deputado Maurão; Deputado Maurão, nós 

precisamos, a Assembleia, não adianta nós aqui na tribuna e 

dizer que somos a favor da greve dos trabalhadores, que isso 

aí é natural, nós somos a favor da luta dos trabalhadores. 

Mas, isso só não resolve, inclusive, nós tínhamos que 

sinalizar, a Assembleia tinha que sinalizar, inclusive, eu 

fiz uma proposta que tem sim como, tem como sim essa 

Assembleia sinalizar com a..., voltando um pouco, diz que 

são oitenta milhões; o impacto para o Governo cumprir a Lei 

Federal do Piso Nacional dos professores e o Plano Estadual 

da Educação, custa mais ou menos aí oitenta milhões por ano, 

oitenta milhões por ano. Se o Estado aposentar 1.600 

trabalhadores que já têm direito, mas, infelizmente o Estado 

é incompetente para tudo e com esse IPERON, têm trabalhadores 

aí há anos na fila para aposentar e não consegue aposentar. 

Seria uma economia aí de quarenta milhões. O Estado tem lá 

mais uns 20 ou 30, se a Assembleia sinalizasse aqui, eu 

coloquei para o Maurão uma proposta de vinte milhões para 

Assembleia sinalizar, uma parte do dinheiro da Assembleia, 

do orçamento da Assembleia que dá para fazer. Não, tem o 

prédio da Assembleia que tem que inaugurar. Tudo bem, o 

prédio é importante, mas a situação da educação do Estado é 

mais importante do que o prédio da Assembleia. Nós poderíamos 

muito bem adiar a inauguração desse prédio e resolver o 

problema da educação. É lógico, que na hora..., o Deputado 

Jesuíno estando aqui, o Deputado Jesuíno está aqui, lógico 

que daqui a pouco o Deputado Jesuíno pode questionar e com 

razão, ele vai dizer: “Deputado Hermínio, mas aí o pessoal 

da Segurança Pública também quer, o pessoal da Saúde também 

quer, o pessoal do DER também quer”. É lógico que todo mundo 

está com esta situação, ninguém está, todo mundo está 

aperreado, todo mundo está com salário achatado. Mas, a gente 

tem que ir arrumando um meio, tem que ir arrumando um meio 

e nós temos que discutir esse ano aqui, inclusive, eu vou 



propor, Deputado Jesuíno, aqui nesta Casa, um debate, chamar 

o Governo, chamar os Poderes para esta Casa ou a gente 

rediscute isso, ou então meu amigo, não aguento, o Estado, 

o Estado de Rondônia, infelizmente o Confúcio, o Confúcio 

devia falar isso no blog dele, ele devia falar isso no blog; 

que o Confúcio muitas vezes ele é muito verdadeiro; ele podia 

falar essa realidade. Mas, ele tem medo e eu não estou 

falando aqui para perseguir Tribunal de Justiça e nem 

Ministério Público, nem Tribunal de Contas e nem a 

Assembleia, dá sim para a gente fazer uns ajustes aqui na 

Casa sem precisar mexer no salário dos trabalhadores, sem 

mexer até em salário de Deputado, aqui tem como nós tirarmos 

dinheiro desse orçamento da Assembleia sem prejudicar os 

Deputados, tem sim, tem sim, porque quando eu era Presidente 

aqui, a gente comprou ambulância, a gente deu dinheiro para 

município, a gente deu dinheiro para um monte de coisa nesse 

Estado, a gente pagou direito de 20, 30 anos dos 

trabalhadores que tinham nesta Casa e que nunca tinha sido 

pago. Por isso, que é importante a gente discutir isso, 

porque senão, meu amigo, as coisas não vão andar e a situação 

do Estado, as pessoas falam que o Hermínio é profeta; profeta 

nada, que eu não sou nada de profeta. O problema é que é 

muito fácil você analisar a lógica das coisas e o Confúcio 

sabe disso, o Confúcio sabe, o George sabe disso, que se não 

mudar a realidade desse Estado, se nós não mudarmos e começar 

a tomar uma providência agora, daqui há 4, 5 anos no máximo, 

eu estou colocando muito, eu estou colocando muito; nós não 

duramos 5 anos, nós estamos igual o Rio de Janeiro ou pior 

ainda. O Rio de Janeiro ainda tem força para estar toda hora 

recebendo dinheiro do Governo Federal. Rondônia, na hora que 

Rondônia quebrar e apartar no meio, como é um Estado que não 

tem tanta força política como o Rio e não tem a importância 

que o Rio tem lá para Brasília; com certeza a gente vai ter 

muito mais dificuldade. É isso que eu queria colocar, 



Deputado Jesuíno e todos os Deputados aqui, ou a gente cai 

na realidade, Deputado Aélcio da TV, ou nós caímos, Deputado 

Lebrão, Deputado Marcelino, ou a gente cai na realidade ou 

então nós estamos enganando nós mesmos e vocês podem ter 

certeza do que eu estou falando aqui, eu não estou falando 

com prazer não, eu não estou inventando, é a realidade e 

Confúcio, Emerson Castro, George Braga tem que falar a mesma 

coisa, do que eu estou falando aqui é a realidade pura, é a 

realidade pura e tem como nós mexermos nisso tudo, tirar os 

privilégios sem tirar os direitos básicos de juiz, 

desembargador, promotor, conselheiro, deputado e por aí 

afora. Obrigado Presidente, boa tarde a todos. 

 

(Às 16 horas e 28 minutos o Sr. Aélcio da TV passa a 

Presidência ao Sr. Marcelino Tenório) 

  

O SR. MARCELINO TENÓRIO (Presidente) – Ok! Deputado 

Hermínio Coelho. Encerrada as Breves Comunicações. Passamos 

a Ordem do Dia.  

Solicito ao Secretário que proceda à leitura das 

Proposições recebidas.  

 

O SR. LEBRÃO (1º Secretário) – Procede a leitura das 

Proposições recebidas. 

 

APRESENTAÇÃO DE MATÉRIAS 

 

- OFÍCIO S/N. Mineradora Santa Elina, encaminhando a Comissão 

Temporária Especial da Assembleia Legislativa, informações 



e esclarecimentos sobre suas operações de mineração no 

Município de Nova Brasilândia. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO DR. NEIDSON. Requer pedido de 

informações ao Departamento de Estradas de Rodagem de 

Rondônia – DER. Informações sobre os Projetos de pavimentação 

asfáltica das Avenidas: Beira Rio e Dr. Lewerger, localizadas 

no Município de Guajará-Mirim – RO, da forma que segue ofício 

em anexo. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer à Mesa 

Diretora, que solicite ao Poder Executivo cópia na íntegra 

dos documentos referente à Mensagem nº 30, de 21 de março de 

2018, que “Dispõe sobre O Serviço de Identificação, 

Fiscalização e Auditoria de Comércio e Certificação de 

Essenciais Florestais no Estado de Rondônia – SIEF/RO, cria 

o Certificado de Identificação de Madeira, as taxas, e dá 

outras providências. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer à Mesa 

Diretora, que solicite ao Poder Executivo cópia na íntegra 

dos documentos referente à Mensagem nº 31, de 21 de março de 

2018, que “Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 3.590, 

de 15 de julho de 2015, que Cria o Comitê Estadual para a 

Política de Juventude no Estado de Rondônia – COEJUV/RO e dá 

outras providências. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer à Mesa 

Diretora, que solicite ao Poder Executivo cópia na íntegra 

dos documentos referente a Mensagem nº 29, de 21 de março de 

2018, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito 

Suplementar por Superávit Financeiro e por Excesso de 

Arrecadação, até o montante de R$ 110.099,92, em favor da 

Unidade Orçamentária Superintendência Estadual da Juventude, 

Cultura, Esporte e Lazer – SEJUCEL.   



- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer à Mesa 

Diretora, que solicite ao Poder Executivo cópia na íntegra 

dos documentos referente à Mensagem nº 27, de 20 de março de 

2018, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito 

Adicional Suplementar por Anulação, até o montante de R$ 

34.923.855,37, em favor das Unidades Orçamentárias DER, 

SEPOG, SEGEP, PM, FUMRESPOM, SEJUCEL, FES, SEAGRI, SEAS e 

FEAS”  

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer à Mesa 

Diretora, que solicite ao Poder Executivo cópia na íntegra 

dos documentos referente a Mensagem nº 24, de 19 de março de 

2018, que “Dispõe sobre as atividades eventuais de docência 

no âmbito do Instituto Estadual de Desenvolvimento da 

Educação Profissional – IDEP”. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer à Mesa 

Diretora, que solicite ao Poder Executivo cópia na íntegra 

dos documentos referente à Mensagem nº 28, de 21 de março de 

2018, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito 

Suplementar por Excesso de Arrecadação, até o montante de R$ 

17.067.197,00, em favor da Unidade Orçamentária Departamento 

Estadual de Estradas de Rodagem, Infraestrutura e Serviços 

Públicos – DER”. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer Voto de 

Louvor, aos integrantes do Programa “Você é Show”, primeiro 

reality de talentos musicais, visando dar oportunidades e 

promover artistas locais e regionais do Estado de Rondônia. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer à Mesa 

Diretora, que solicite ao Poder Executivo cópia na íntegra 

dos documentos referente a Mensagem nº 23, de 19 de março de 

2018, que “Institui o Programa de Apoio Financeiro do 

Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação 

Profissional – PROAFI/IDEP”. 



- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DE AUTORIA COLETIVA. Susta 

os efeitos do Decreto nº 22.682, de 20 de março de 2018, que 

“Dispõe sobre a criação da Estação Ecológica Umirizal, no 

Município de Porto Velho, no Estado de Rondônia, e dá outras 

providências”, publicado no Diário Oficial do Estado nº 52, 

de 20 de março de 2018. 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DE AUTORIA COLETIVA. Susta 

os efeitos do Decreto nº 22.690, de 20 de março de 2018, que 

“Dispõe sobre a criação da Estação Ecológica Soldado da 

Borracha, nos Municípios de Porto Velho e Cujubim, no Estado 

de Rondônia, e dá outras providências”, publicado no Diário 

Oficial do Estado nº 52, de 20 de março de 2018. 

 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DE AUTORIA COLETIVA. Susta 

os efeitos do Decreto nº 22.689, de 20 de março de 2018, que 

“Dispõe sobre a criação da Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável Bom Jardim, no Município de Porto Velho, no 

Estado de Rondônia, e dá outras providências”, publicado no 

Diário Oficial do Estado nº 52, de 20 de março de 2018. 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DE AUTORIA COLETIVA. Susta 

os efeitos do Decreto nº 22.687, de 20 de março de 2018, que 

“Dispõe sobre a criação da Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável Serra Grande, no Município de Costa Marques, no 

Estado de Rondônia, e dá outras providências”, publicado no 

Diário Oficial do Estado nº 52, de 20 de março de 2018. 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DE AUTORIA COLETIVA. Susta 

os efeitos do Decreto nº 22.686, de 20 de março de 2018, que 

“Dispõe sobre a criação da Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável, Limoeiro, no Município de São Francisco do 

Guaporé, no Estado de Rondônia, e dá outras providências”, 

publicado no Diário Oficial do Estado nº 52, de 20 de março 

de 2018. 



- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DE AUTORIA COLETIVA. Susta 

os efeitos do Decreto nº 22.685, de 20 de março de 2018, que 

“Dispõe sobre a criação da Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável, Rio Machado, no Município de Porto Velho, no 

Estado de Rondônia, e dá outras providências”, publicado no 

Diário Oficial do Estado nº 52, de 20 de março de 2018.  

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DE AUTORIA COLETIVA. Susta 

os efeitos do Decreto nº 22.680, de 20 de março de 2018, que 

“Dispõe sobre a Área de Proteção Ambiental do Rio Pardo, 

criada pela Lei Complementar nº 581, de 30 de junho de 2010, 

e dá outras providências”, publicado no Diário Oficial do 

Estado nº 52, de 20 de março de 2018. 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DE AUTORIA COLETIVA. Susta 

os efeitos do Decreto nº 22.688, de 20 de março de 2018, que 

“Dispõe sobre a criação do Parque Estadual Ilha das Flores 

no município de Alta Floresta d’Oeste, no Estado de Rondônia, 

e dá outras providências”, publicado no Diário Oficial do 

Estado nº 52, de 20 de março de 2018. 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DE AUTORIA COLETIVA. Susta 

os efeitos do Decreto nº 22.684, de 20 de março de 2018, que 

“Dispõe sobre a criação do Parque Estadual Abaitará, no 

município de Pimenta Bueno no Estado de Rondônia, e dá outras 

providências”, publicado no Diário Oficial do Estado nº 52, 

de 20 de março de 2018. 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DE AUTORIA COLETIVA. Susta 

os efeitos do Decreto nº 22.681, de 20 de março de 2018, que 

“Dispõe sobre a Floresta Estadual do Rio Pardo, criada pela 

Lei Complementar Estadual nº 581, de 30 de junho de 2010 e 

dá outras providências”, publicado no Diário Oficial do 

Estado nº 52, de 20 de março de 2018. 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DE AUTORIA COLETIVA. Susta 

os efeitos do Decreto nº 22.683, de 20 de março de 2018, que 



“Dispõe sobre a criação da Reserva de Fauna Pau D’Óleo, no 

município de São Francisco do Guaporé, no Estado de Rondônia 

e dá outras providências”, publicado no Diário Oficial do 

Estado nº 52, de 20 de março de 2018. 

- PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL DOS DEPUTADOS LÉO MORAES 

E MAURÃO DE CARVALHO. “Altera a redação do inciso III, do 

Parágrafo 4º do artigo 20 da Constituição Estadual. 

- PROJETO DE LEI DO DEPUTADO LÉO MORAES. Institui Desconto 

no Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – 

IPVA - aos contribuintes e dá outras providências. 

 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DO DEPUTADO ADELINO 

FOLLADOR. Concede Medalha de Mérito Legislativo ao Sr. Ari 

dos Santos. 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DO DEPUTADO ADELINO 

FOLLADOR. Concede Medalha de Mérito Legislativo ao Sr. Dari 

Duarte. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO LÉO MORAES. Requer à Mesa Diretora 

na forma regimental realização de Sessão Solene dia 23 de 

abril de 2018, às 09:00 horas, no Plenário desta Casa 

Legislativa para entregar Voto de Louvor aos 39 Policiais 

Militares conforme Requerimento aprovado nº 1.255/17. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer Voto de 

Pesar para os familiares do Policial Civil João Camargo Costa 

Júnior, que faleceu no dia 21 de março de 2018, decorrente 

de um grave acidente na Avenida Abunã entre Farquar e 

Presidente Dutra no Bairro Olaria, município de Porto Velho. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO LÉO MORAES. Requer aprovação de 

Voto de Repúdio à Diretora da Companhia de Águas e Esgoto de 

Rondônia – CAERD, em razão do descaso da Companhia para com 



a população do Estado de Rondônia traduzido na má qualidade 

do serviço prestado e das constantes interrupções no 

fornecimento de água. 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DA MESA DIRETORA. Aprova a 

indicação do nome sabatinado para o cargo de membro do 

Mecanismo Estadual para Prevenção e Combate à Tortura. 

 Lidas as matérias, senhor Presidente. 

 

(Às 16 horas e 38 minutos, o Sr. Marcelino Tenório passa a 

Presidência ao Sr. Aélcio da TV) 

  

O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Quero registrar a 

presença do Exmº Sr. Vereador Leandro Aparecido do Carmo, da 

Câmara Municipal de São Miguel do Guaporé, seja bem-vindo. 

 Solicito ao senhor Secretário que proceda a leitura das 

matérias a serem apreciadas. 

 

 O SR. LEBRÃO (1º Secretário) – REQUERIMENTO DO DEPUTADO 

JESUÍNO BOABAID. Requer Voto de Louvor aos integrantes do 

Programa “Você é o Show”, primeiro reality de talentos 

musicais, visando dar oportunidade e promover artistas 

locais e regionais do Estado de Rondônia. 

 

 O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Em discussão e votação 

o Requerimento do Deputado Jesuíno Boabaid. Os Deputados 

favoráveis permaneçam como se encontram e os contrários se 

manifestem. Aprovado. Vai ao Expediente. 

 Próxima matéria, senhor Secretário. 



 

 O SR. LEBRÃO (1º Secretário) - REQUERIMENTO DO DEPUTADO 

LÉO MORAES. Requer à Mesa Diretora na forma regimental a 

realização de Sessão Solene, no dia 23 de abril de 2018, às 

09:00 horas, no Plenário desta Casa de Legislativa para 

entregar Voto de Louvor aos 39 Policiais Militares conforme 

requerimento aprovado nº 1.255/17. 

 

 O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Em discussão e votação 

Requerimento do Deputado Léo Moraes. Os Deputados favoráveis 

permaneçam como se encontram e os contrários se manifestem. 

Aprovado. Vai ao Expediente. 

 Próxima matéria, Sr. Secretário. 

 

O SR. LEBRÃO (1º Secretário) - REQUERIMENTO DO DEPUTADO 

JESUÍNO BOABAID. Requer Voto de Pesar aos familiares do 

Policial Civil João Camargo Costa Júnior, que faleceu no dia 

21 de março de 2018, decorrente de um grave acidente na 

Avenida Abunã entre Farquar e Presidente Dutra, no Bairro 

Olaria, município de Porto Velho. 

 

 O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Em discussão e votação 

Requerimento do Deputado Jesuíno Boabaid. Os Deputados 

favoráveis permaneçam como se encontram e os contrários se 

manifestem. Aprovado. Vai ao Expediente. 

 Próxima matéria, senhor Secretário. 

 

 O SR. LEBRÃO (1º Secretário) – REQUERIMENTO DO DEPUTADO 

LÉO MORAES. Requer aprovação de Voto de Repúdio à Diretora 



da Companhia de Águas e Esgoto de Rondônia – CAERD, em razão 

do descaso da Companhia para com a população do Estado de 

Rondônia traduzido na má qualidade do serviço prestado e das 

constantes interrupções no fornecimento de água. 

 

O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Em discussão e votação 

o Requerimento do nobre Deputado Léo Moraes. Os Deputados 

favoráveis permaneçam como se encontram e os contrários se 

manifestem. Está aprovado. Vai ao Expediente. 

Próxima matéria, senhor Secretário. 

 

O SR. LEBRÃO (1º Secretário) – VETO PARCIAL Nº 049/18 

DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 308. Veto Parcial ao Projeto de 

Lei nº 820/17, de autoria do Poder Executivo que “Dispõe 

sobre o Programa de Modernização e Governança das Fazendas 

Municipais do Estado de Rondônia e do Desenvolvimento 

Econômico Sustentável dos Municípios e dá outras 

providências”. 

 

O SR. LAERTE GOMES – Questão de Ordem, senhor 

Presidente.  

 

O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Pois não, Deputado 

Laerte. 

 

O SR. LAERTE GOMES – Só falar a presença aqui e 

ressaltar a presença do nosso companheiro, nosso Vereador 

Adilson da Eletrônica, lá do Município de São Miguel. 



Obrigado Adilson por estar presente conosco aqui 

prestigiando a nossa Sessão. 

 

O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – A partir deste momento 

nós vamos começar a votação dos Vetos, nós precisamos de 13 

Deputados no Plenário. Por favor, os Deputados que estão aí 

ao lado no Salão, por favor. 

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Sr. Presidente. Eu acho que 

tem que ver o quorum, será que tem o suficiente? Muitos 

Deputados não estão presentes no momento e depois de votar 

o Veto que está trancando a Pauta agora, colocasse a matéria, 

o projeto que susta os Decretos em primeira votação, primeiro 

Projeto para que seja votado para que as pessoas que estão 

aguardando aqui também estão muito ansiosas para a gente 

votar este Projeto. Então que seja verificado o quórum. 

 

O SR. LAERTE GOMES – Questão de Ordem, senhor 

Presidente. 

 

O SR. AÉLCIO DA TV (Presidente) – Pois não, Deputado 

Laerte. 

 

O SR. LAERTE GOMES – Só para complementar que a matéria 

que o Deputado Adelino pediu, para ser votado juntamente com 

as matérias que estão na pauta na próxima Sessão. 

 



O SR. ADELINO FOLLADOR – Na próxima Sessão depois do 

Veto. 

 

O SR. LAERTE GOMES – Isso. 

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Logo em seguida a gente vota 

e ... 

 

O SR. LAERTE GOMES – Só solicitar, Presidente aos nossos 

Deputados, os nossos Deputados da base do Governo para virem 

para o Plenário que o Plenário não está muito, Deputado 

Lebrão, não está muito para o nosso lado. Estamos em quatro 

aqui no plenário e parece que só dois, um está na base. 

 

(Às 16 horas e 44 minutos o Sr. Aélcio da TV passa a 

Presidência ao Sr. Edson Martins) 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Nos Termos 

Regimentais foi deferido o pedido de verificação de quorum 

para o ilustre Deputado Adelino Follador. 

Peço aos senhores Deputados para registrarem a 

presença, os Deputados que estiverem nos gabinetes ou na 

Galeria da Casa que, por favor, venham ao Plenário, está 

havendo verificação e quorum. 

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Nós estamos só pedindo para 

não prejudicar o Projeto, tem que ter 13. 



 

O SR. LAERTE GOMES – Dando quórum para o Governo, 

obrigado, Deputado Hermínio. A Base do Governo a liderança 

do Governo agradece a Vossa Excelência. 

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Eu estou mais interessado de 

votar aqueles de suspender os decretos do que este aqui tem 

que votar antes, não é Deputado Laerte? 

 

            VERIFICAÇÃO DE QUORUM 

 

 - Deputado Adelino Follador   - presente 

- Deputado Aélcio da TV    - presente 

- Deputado Airton Gurgacz    - ausente 

- Deputado Alex Redano    - presente 

- Deputado Anderson do SINGEPERON  - ausente 

- Deputado Cleiton Roque    - ausente 

- Deputado Dr. Neidson    - presente 

- Deputado Edson Martins    - presente 

- Deputado Ezequiel Júnior   - licenciado 

- Geraldo da Rondônia    - presente 

- Deputado Hermínio Coelho   - presente 

- Deputado Jean Oliveira    - presente 

- Deputado Jesuíno Boabaid   - presente 



- Deputado Laerte Gomes    - presente 

- Deputado Lazinho da Fetagro   - ausente 

- Deputado Lebrão      - presente 

- Deputado Léo Moraes    - presente 

- Deputado Luizinho Goebel   - ausente 

- Deputado Marcelino Tenório   - presente 

- Deputado Maurão de Carvalho   - presente 

- Deputado Ribamar Araújo   - presente 

- Deputada Rosângela Donadon   - ausente 

- Deputado Saulo Moreira    - presente 

- Deputado Só Na Bença     - presente 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Havendo Quorum 

Regimental vamos dá prosseguimento aos trabalhos. 

Veto Parcial nº 049/18 está sem parecer. Deputado 

Adelino Follador para emitir o parecer pelas Comissões 

pertinentes.  

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Deputado Jesuíno, é sua emenda 

aqui que foi vetada. Mas, mensagem 308, Veto Parcial. Foi 

uma emenda do Deputado Jesuíno, aonde cita o Projeto 820, de 

autoria do Poder Executivo que “Dispõe sobre o Programa de 

Modernização e Governança das Fazendas Municipais do Estado 

de Rondônia e do Desenvolvimento Econômico Sustentável dos 

Municípios e dá outras providências”. 



Houve uma emenda aonde o Deputado Jesuíno alterou no 

artigo 5°, e a justificativa do Governo... É sua, aquela que 

o senhor alterou o artigo.  

§ 5°. A Coordenação Geral e Coordenação Executiva 

dispostas nos incisos I e II, do artigo 5° desta Lei serão 

avaliadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - 

TCE/RO, considerando atuação pedagógica, proativa e indutora 

de boas práticas junto aos seus jurisdicionados, definida 

através de Lei aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado 

de Rondônia, a quem cabe elaborar e assinar os termos de 

cooperação ou outro congênere com os municípios e órgãos 

parceiros para a implementação de todas as ações necessárias. 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Mas, essa emenda foi tratada 

junto ao Tribunal de Contas, foi aprovada na época que eles 

aprovaram esse Projeto, é do Tribunal de Contas, nós fizemos 

essa redação em conjunto e o Governo vetou por quê? Não traz 

despesa, tem pertinência temática com projeto, qual é a 

balela aí agora da Procuradoria? 

 

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Aqui está dizendo que contrário 

ao interesse público. Como se trata de uma questão técnica 

aqui, onde fala: suprimindo as normas regimentais, o Programa 

de Modernização está dizendo que vai ficar condicionado e 

eles precisam... Mas tecnicamente, eles estão dizendo que 

inviabiliza o projeto. 

 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não! A forma que estava, que 

inviabilizava. Como nós discutimos na Comissão de 

Constituição e Justiça, relator.   

 



 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Então, eu gostaria então, meu 

voto então é para... 

 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – É para rejeitar, é para 

rejeitar. Isso aí a gente aprovou na época do Tribunal de 

Contas, aquele texto, lembra? Que tirava as garantias da 

Assembleia. Isso foi discutido com o próprio Tribunal de 

Contas lá, Deputado Laerte, naquele projeto deles.  

 

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Deputado Jesuíno, quando se 

trata de um... Na mensagem 308, Veto Parcial, é um Projeto 

iminentemente técnico e como a assessoria técnica da ... Nós 

somos de parecer pela manutenção do Veto. O Deputado Jesuíno 

concordou, já que se trata do assunto que ele já tinha 

tentado, a intenção foi boa, mas, nós queremos então manter 

o Veto tendo em vista que, com certeza o projeto tem mais 

facilidade de se implantar. Então, com certeza pela 

manutenção do Veto, senhor Presidente, pelas Comissões 

pertinentes. 

 

 

O SR. LAERTE GOMES – Só para contribuir. 

 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o parecer 

pela manutenção do Veto do Deputado Adelino Follador. 

 

O SR. LAERTE GOMES – Essa redação que foi vetada, ela foi 

construída junto a esta Casa, o Deputado Jesuíno com o 

Tribunal de Contas, foi feito um acordo aqui para que fosse 

modificada. Então, para manter o acordo nós somos a favor do 



parecer do nobre Relator pela rejeição ao Veto da 

Procuradoria Geral do Estado. 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em votação. Os 

Deputados favoráveis permaneçam como se encontram e os 

contrários se manifestem. Está aprovado o parecer pela 

rejeição do Veto. 

 

Agora em votação o Veto. Votação nominal. O parecer do 

Relator é pela manutenção do Veto. 

 

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Pela manutenção do Veto. 

 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – o Parecer do relator é 

pela manutenção do Veto. 

 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Manutenção ou rejeição? 

 

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Manutenção do Veto.  

 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Mas, a gente discutiu que era 

rejeição...  

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Mas, o senhor concordou. 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, rejeição. 

 



O SR. ADELINO FOLLADOR – Ah! Está certo, está certo. 

Rejeição do Veto. Retificando, pela rejeição do Veto.  

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Então, retificando o 

Veto Parcial nº 049/18, o parecer é pela rejeição do Veto.  

Em discussão o parecer. Em votação. Os Deputados 

favoráveis permaneçam como se encontram e os contrários se 

manifestem. Está aprovado o parecer.  

Em votação o Veto. Votação nominal. O painel está aberto. 

Registrar a presença do ex-deputado Carlos Magno, ex-

deputado estadual, deputado federal, Prefeito de Ouro Preto. 

Muito obrigado, Carlão, pela sua presença.  

   

           VOTAÇÃO ELETRÔNICA 

- Deputado Adelino Follador  - não 

- Deputado Aélcio da TV   - não 

- Deputado Airton Gurgacz   - ausente 

- Deputado Alex Redano   - não 

- Deputado Anderson do Singeperon - ausente 

- Deputado Cleiton Roque   - não 

- Deputado Dr. Neidson   - não 

- Deputado Edson Martins   - não 

- Deputado Ezequiel Junior  - licenciado 

- Deputado Geraldo da Rondônia - ausente 

- Deputado Hermínio Coelho  - não 

- Deputado Jean Oliveira   - não 



- Deputado Jesuíno Boabaid  - não 

- Deputado Laerte Gomes   - não 

- Deputado Lazinho da Fetagro  - ausente 

- Deputado Lebrão     - não 

- Deputado Léo Moraes   - não 

- Deputado Luizinho Goebel  - ausente 

- Deputado Marcelino Tenório  - ausente 

- Deputado Maurão de Carvalho  - ausente 

- Deputado Ribamar Araújo  - não 

- Deputada Rosângela Donadon  - ausente 

- Deputado Saulo Moreira   - não 

- Deputado Só Na Bença    - não 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Com 15 votos NÃO, 

está rejeitado o Veto. Vai ao Expediente.  

 Próxima matéria, Sr. Secretário 

 

O SR. LEBRÃO (1º Secretário) – VETO TOTAL Nº 145/18 DO 

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 001. Veto total ao Projeto de Lei 

nº 840/17 de autoria do Deputado Jesuíno Boabaid que “Altera 

a alínea ‘f’, inciso I, do artigo 27, da Lei nº 688, de 27 

de dezembro de 1996, para alterar a alíquota de ICMS 

incidente sobre a energia elétrica”.   

 



O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – O Veto encontra-se 

sem parecer. É o Veto Total 145/18 ao Projeto de Lei 840/17. 

Deputado Adelino Follador para emitir parecer pelas 

Comissões pertinentes.  

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Mensagem 001, Veto Total 

145/18. Esse projeto de Lei 840/17 de autoria do Deputado 

Jesuíno Boabaid que “Altera a alínea ‘f’, inciso I, do artigo 

27, da Lei nº 688, de 27 de dezembro de 1996, para alterar 

a alíquota de ICMS incidente sobre a energia elétrica”.  

Nós somos, em função da ilegalidade do Projeto, pelo 

vício de iniciativa, nós somos pela manutenção do Veto pelas 

Comissões pertinentes, senhor Presidente. 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o 

parecer pela manutenção do Veto.  

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Senhor Presidente, só para 

explicar que nós entramos num consenso hoje na Comissão de 

Justiça, após a vinda dos técnicos auditores, e eles 

explicaram de forma bem sucinta e bem detalhada, algumas 

questões que tratam do ICMS. Ficou acordado que eles irão 

encaminhar todas as faixas etárias, os valores que são 

arrecadados para depois a gente entrar num consenso, quem 

sabe, em haver essa redução. Porque este ano de 2018, a ANEEL 

já tinha autorizado em 2017 um valor de 8%, e também em 2013 

o Governo Cassol aumentou essa alíquota de ICMS e com isso 

o Estado de Rondônia tem um recorde, vamos falar assim, 

quanto à questão do ICMS aplicado nas tarifas de energia. 

Então é por isso que nós chegamos nesse consenso pela manhã 

e iremos manter o Veto do governo, mas, com essa ressalva, 



aguardando as documentações referentes à questão dos valores 

que são arrecadados de ICMS nessas tributações e faixas.  

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em votação o parecer. 

Os Deputados favoráveis permaneçam como se encontram e os 

contrários se manifestem. Está aprovado o parecer.  

Em discussão o Veto. Em votação. Votação nominal, o 

painel já está aberto.  

 

            VOTAÇÃO ELETRÔNICA 

- Deputado Adelino Follador   - sim 

- Deputado Aélcio da TV    - sim 

- Deputado Airton Gurgacz    - ausente 

- Deputado Alex Redano    - sim  

- Deputado Anderson do Singeperon     - ausente 

- Deputado Cleiton Roque    - sim  

- Deputado Dr. Neidson    - sim 

- Deputado Edson Martins    - sim 

- Deputado Ezequiel Júnior   - licenciado 

- Deputado Geraldo da Rondônia        - ausente 

- Deputado Hermínio Coelho   - não 

- Deputado Jean Oliveira    - sim 

- Deputado Jesuíno Boabaid   - não 

- Deputado Laerte Gomes    - sim 



- Deputado Lazinho da Fetagro   - ausente 

- Deputado Lebrão      - sim 

- Deputado Léo Moraes    - não 

- Deputado Luizinho Goebel   - ausente 

- Deputado Marcelino Tenório   - ausente 

- Deputado Maurão de Carvalho   - ausente 

- Deputado Ribamar Araújo   - sim 

- Deputada Rosângela Donadon   - ausente 

- Deputado Saulo Moreira    - sim 

- Deputado Só Na Bença    - ausente 

 

 O SR. EDSON MARTINS (Presidente) - Com 11 votos SIM e 

03 votos NÃO, está mantido o Veto.  Vai ao Expediente. 

 Próxima matéria, Sr. Secretário.   

 

O SR. LEBRÃO (1º Secretário) – VETO TOTAL Nº 146/18 DO 

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 002. Veto Total ao Projeto de Lei 

Complementar nº 172/17, de autoria do Deputado Anderson do 

Singeperon, que “Altera a Lei Complementar nº 68, de 09 de 

dezembro de 1992, para incluir os Profissionais da Enfermagem 

no rol do Art. 56-A”. 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Veto Total ao Projeto 

nº 146/18, sem parecer. Deputado Adelino Follador para emitir 

parecer pelas Comissões pertinentes.  

 



O SR. ADELINO FOLLADOR – Mensagem 002, Veto Total nº 

146/18. Veto Total ao Projeto de Lei Complementar nº 172/17 

de autoria do Deputado Anderson do Singeperon, que altera a 

Lei Complementar 68, de 09 de dezembro de 1992, para incluir 

os Profissionais da Enfermagem no rol do art. 56-A. 

A justificativa aqui é que é vício de iniciativa e nós 

não temos..., o Poder Legislativo, a intenção do Deputado 

foi das melhores, mas, com certeza é inconstitucional, nós 

não temos, depende, essa mudança tem que ser do Executivo. 

Então, nós somos pela manutenção do Veto da Mensagem 002 e 

o Veto Total nº 146/18, pelas Comissões pertinentes Sr. 

Presidente. 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o 

parecer pela manutenção do Veto do Ilustre Deputado Adelino 

Follador. Em votação.  

 

O SR. HERMÍNIO COELHO – Só para discutir o parecer do 

Deputado Adelino. Esse Projeto, ele passou pela Comissão de 

Constituição e Justiça, não passou, da Casa? 

 

O SR. LEBRÃO (1º Secretário) – Foi dado o parecer aí. 

 

O SR. HERMÍNIO COELHO – Aqui foi? Esse Projeto passou 

pela Comissão de Constituição e Justiça.  Nós aprovamos. 

Será que nós não sabíamos que era inconstitucional o Projeto? 

Aí agora vem, aí a gente acata.  

Esse tipo de Projeto, nós tínhamos que evitar de 

apresentar ou então a gente chegar e já na Comissão de 



Constituição e Justiça, porque a gente sabe que é 

inconstitucional o Projeto. 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em votação o parecer 

pela manutenção do Veto do Ilustre Deputado Adelino Follador. 

Os Deputados favoráveis permaneçam como se encontram e os 

contrários se manifestem. 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Presidente, é só mudança de 

nomenclatura, é isso?  

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Não. Está incluindo no art. 56 

a letra “A”. Ele está incluindo para reduzir a carga horária. 

Nós não temos... 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Ah! Não.  

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – o Congresso Nacional tem 

autonomia, nós não temos.  

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) - Altera a Lei 68.  

 

O SR. LAERTE GOMES - Só para acrescentar Presidente 

Edson, eu concordo em número e grau com o Deputado Hermínio. 

Às vezes, a gente tem um colega que apresentou um Projeto, 

não quer chatear o colega, não quer magoar o colega, e acaba 

votando matéria que a gente sabe que nós não temos poder de 



votar. Projetos que nós não temos a competência de apresentar 

esse Projeto, que é inconstitucional. Então, a gente tem que 

tomar..., eu, que sou membro da Comissão CCJ eu não estava 

esses dias, mas, gente lá que é membro da Comissão, Deputado 

Adelino, nós que somos, aqui tem mais o Deputado Léo, o 

Deputado Jesuíno, nós temos que observar mais isso. 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA – Presidente, Questão de Ordem. Só 

agradecer a presença do amigo Carlos Magno, ex-deputado 

estadual aqui desta Casa; ex-deputado federal; ex-prefeito, 

atual grande liderança desse Estado, amigo da gente; Prefeito 

de Machadinho também e a todos do setor produtivo de Rondônia 

que vieram aqui prestigiar a presente Sessão, pela luta da 

justiça aqui no Estado de Rondônia, para que a produção 

continue existindo neste Estado. 

 

O SR. DR. NEIDSON – Questão de Ordem Presidente. Só 

agradecer a presença do Vereador Kerling de Brito que está 

aí, de Guajará-Mirim; Orlando Pena, um dos diretores do DRM; 

também o Antônio Eleodoro, que é um desportista também aí do 

nosso município e lembrando que estamos trabalhando aí para 

entregar até sexta-feira as três ambulâncias ao nosso 

município. 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Vamos seguir a 

votação. Em discussão ainda o parecer pela manutenção do 

Veto. Os Deputados favoráveis permaneçam como se encontram 

e os contrários se manifestem. Está aprovado o parecer. 

Em discussão única o projeto. Em votação, votação 

nominal, o painel já está aberto. 



 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Quero também cumprimentar o 

Deputado Carlos Magno, ex-deputado e prefeito de Ouro Preto; 

ex-presidente da AROM; Carlos Magno é nosso amigo. Tive a 

oportunidade de ser Secretário da AROM, Associação dos 

Prefeitos, junto com o Carlos Magno quando era Presidente. 

Então deixar, com certeza para nós é um prazer tê-lo aqui no 

nosso meio, deixar um abraço também ao Carlos Magno que é 

nosso amigo. 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Pedir aos Deputados 

para votarem, votação nominal, Deputados.  

            VOTAÇÃO ELETRÔNICA 

- Deputado Adelino Follador   - sim  

- Deputado Aélcio da TV    - sim 

- Deputado Airton Gurgacz    - ausente 

- Deputado Alex Redano    - sim 

- Deputado Anderson do Singeperon     - ausente 

- Deputado Cleiton Roque    - sim  

- Deputado Dr. Neidson    - sim 

- Deputado Edson Martins    - sim 

- Deputado Ezequiel Júnior   - licenciado 

- Deputado Geraldo da Rondônia        - ausente 

- Deputado Hermínio Coelho   - sim 

- Deputado Jean Oliveira    - sim 

- Deputado Jesuíno Boabaid   - sim 



- Deputado Laerte Gomes    - sim 

- Deputado Lazinho da Fetagro   - ausente 

- Deputado Lebrão      - sim 

- Deputado Léo Moraes    - ausente 

- Deputado Luizinho Goebel   - ausente 

- Deputado Marcelino Tenório   - ausente 

- Deputado Maurão de Carvalho   - sim 

- Deputado Ribamar Araújo   - sim 

- Deputada Rosângela Donadon   - ausente 

- Deputado Saulo Moreira    - ausente 

- Deputado Só Na Bença     - sim 

 

 O SR. EDSON MARTINS (Presidente) - Com 14 votos sim, 

está mantido o Veto. Vai ao Expediente. 

 Próxima matéria, senhor Secretário. 

 

O SR. LEBRÃO (1º Secretário) – VETO TOTAL 147/18 DO 

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 003. Veto total ao Projeto de Lei 

nº 780/17, de autoria do Deputado Anderson do Singeperon que 

“Dispõe sobre a regulamentação das condições de repouso dos 

profissionais de enfermagem nas instituições de saúde 

públicas e privadas do Estado de Rondônia”. 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Veto Total ao Projeto 

de Lei nº 147/17, sem parecer. Deputado Adelino Follador 

para emitir parecer pelas comissões pertinentes. 



 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Mensagem 003, Veto Total nº 

147/18. Projeto de Lei nº 780/17 de autoria do Deputado 

Anderson do Singeperon, que “Dispõe sobre a regulamentação 

das condições de repouso dos profissionais de enfermagem nas 

instituições de saúde públicas e privadas do Estado de 

Rondônia”. Como foi discutido com a categoria, nós somos 

pela rejeição do Veto; tendo em vista que o Deputado discutiu 

com a categoria, discutiu e com certeza não está criando 

despesa e não tem porque vetar. Então, nós somos pela 

manutenção do Veto; rejeição do Veto, pela rejeição do Veto, 

tendo em vista que esse projeto é de relevância e tem 

necessidade. Então, nós somos pela rejeição do Veto pelas 

Comissões pertinentes. 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o 

parecer pela rejeição do Veto do ilustre Deputado Adelino 

Follador. Em votação. Os Deputados favoráveis permaneçam 

como se encontram e os contrários se manifestem. Está 

aprovado o parecer.      

Em discussão e votação única o Projeto. Votação nominal, 

o painel já está aberto.  

 

               VOTAÇÃO ELETRÔNICA 

- Deputado Adelino Follador  - não 

- Deputado Aélcio da TV   - sim 

- Deputado Airton Gurgacz  - ausente 

- Deputado Alex Redano    – ausente 

- Deputado Anderson do Singeperon - ausente 



- Deputado Cleiton Roque   - sim 

- Deputado Dr. Neidson   - não 

- Deputado Edson Martins   - sim 

- Deputado Ezequiel Júnior  - licenciado 

- Deputado Geraldo da Rondônia - ausente 

- Deputado Hermínio Coelho  - sim 

- Deputado Jean Oliveira   - ausente 

- Deputado Jesuíno Boabaid  - sim 

- Deputado Laerte Gomes   - sim 

- Deputado Lazinho da Fetagro  - ausente 

- Deputado Lebrão     - sim 

- Deputado Léo Moraes   - ausente 

- Deputado Luizinho Goebel  - ausente 

- Deputado Marcelino Tenório  - ausente 

- Deputado Maurão de Carvalho  - não 

- Deputado Ribamar Araújo  - sim 

- Deputada Rosângela Donadon  - ausente 

- Deputado Saulo Moreira   - sim 

- Deputado Só Na Bença   - sim 

 

O SR. EDSON MATRTINS (Presidente) - Com 10 votos SIM e 

03 NÃO. Está mantido o Veto. Vai ao Expediente.  

Próxima matéria, senhor Secretário.  



 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Senhor Presidente, eu tenho que 

justificar o meu voto, enquanto todo mundo está votando. 

Como bem disse aqui o Deputado Laerte Gomes, matéria pode 

ser até viável, é uma matéria que traz realmente aquilo que 

deve ser descrito para todos os servidores laborarem, 

trabalharem de forma digna, mas, infelizmente o artigo 40 da 

Constituição Estadual veda qualquer espécie de criação de 

despesas. Então, nós não podemos iniciar um processo 

legislativo e ser promulgada, na verdade vai ser promulgada, 

e amanhã o Tribunal de Justiça julgar procedente a matéria 

numa ADI. Então, é por isso que vou acompanhar meu voto por 

ser uma matéria totalmente inconstitucional. Então, é nesse 

sentido que eu justifico o meu voto, mas, local de trabalho, 

Governo ou qualquer governante seja, Municipal, Estadual, 

Federal, deve dá as plenas condições. Esse é meu voto nesse 

sentido.  

 

O SR. LEBRÃO (1º Secretário) – VETO TOTAL 148/18 DO 

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 004. Veto Total ao Projeto de Lei 

nº 800/17, de autoria do Deputado Léo Moraes, que “Dispõe 

sobre sons e ruídos, fixa níveis e horários em que será 

permitida sua emissão, e dá outras providências”.  

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Veto Total ao Projeto 

de Lei nº 800/17, está sem parecer. Deputado Jesuíno Boabaid, 

para emitir parecer pelas Comissões Pertinentes.  

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Senhor Presidente, trata-se do 

Veto Total 148/18/Mensagem 004, Poder Executivo. Até para 

todos os parlamentares que se encontram nesse recinto, 



“Dispõe sobre sons e ruídos, fixa níveis e horários em que 

será permitida sua emissão, e dá outras providências”. Não 

é inconstitucional, foi tratado com o Ministério Público 

através de uma Audiência Pública, proposta pelo Deputado Léo 

Moraes, nós estivemos presentes, já existe Lei em outras 

unidades da Federação. Então, por qual motivo, eu não entendi 

a justificativa aqui do Veto, prova tanto que é tão assim 

esdrúxulo o posicionamento da Procuradoria, que ele coloca 

a Constituição Federal em seu inciso I e VIII define que a 

competência é o município quando se trata de interesse local 

como assim dispõe. Então, não tem nada a ver, a situação da 

legislação será Estadual, Federal, Municipal. Motivo pelo 

qual somos de parecer favorável pela rejeição na sua 

totalidade do Veto Total 148/18. É não, não tem qualquer 

despesa, não tem qualquer questão que possa ferir atribuição 

e a competência do Governo do Estado de Rondônia. Pela 

rejeição, pela rejeição do parecer.  

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o 

parecer pela rejeição do Veto do ilustre Deputado Jesuíno 

Boabaid. Em votação o parecer. Os Deputados favoráveis 

permaneçam como se encontram e os contrários se manifestem. 

Está aprovado o parecer.   

Em discussão única ... 

 

 O SR. LAERTE GOMES – Questão de Ordem. Só cumprimentar 

aqui o companheiro Carlos Magno Ramos que está presente aqui, 

ex-deputado aqui desta Casa.  

 

 O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Nosso amigo Carlos 

Magno muito obrigado pela presença. 



 Em votação nominal, o painel está aberto. 

 

 O SR. LEBRÃO – Encaminho a votação para a bancada do 

PMDB, hoje MDB a votar NÃO. 

 

 O SR. DR. NEIDSON – Presidente, em discussão o projeto, 

aproveitando a votação. Ainda ontem nós tivemos a visita do 

Amorim que é um dos músicos aqui de Porto Velho também, lá 

em Guajará-Mirim vem ocorrendo muito apreensões de 

instrumentos, de equipamentos de som de vários músicos do 

nosso Estado de Rondônia e essas pessoas vivem dessa 

situação, da música e estão sendo injustiçados com essa lei 

que nós temos e uma normativa que nós temos também. Então 

essa lei que foi feita, realizada até através de audiência 

pública pelo Deputado Léo Moraes vem somente regularizando 

a forma que vai ser realizada a medição dos decibelímetros, 

os instrumentos forem apreendidos serão entregues se for à 

pessoa, o músico que estiver utilizando se for seu ganha-

pão, instrumento de trabalho vai ser entregue a ele como 

fiel depositário do equipamento, dos instrumentos, e, isso 

vai facilitar com que eles possam dar continuidade ao seu 

trabalho e ter o seu ganha-pão diário. Então esse veto, eu 

sou totalmente favorável ao projeto e peço também juntamente 

com o Deputado Léo Moraes que possa ser derrubado esse veto. 

 

 O SR. LÉO MORAES – Sr. Presidente, em discussão. Quero 

agradecer o apoio dos colegas, dos pares Deputados por 

entenderem a importância e a relevância do projeto. É bom 

frisar que nós fizemos algumas alterações, como essa questão 

já suscitada pelo Deputado Dr. Neidson, o depositário fiel 

será o proprietário dos instrumentos, haja vista que muitas 



vezes se perde esse instrumento no decorrer da apuração, do 

procedimento investigatório, as multas e os valores 

exorbitantes pagos também serão revistos, assim como o 

procedimento para aferir o ruído e o som nos locais públicos, 

haja vista que há de existir uma tolerância nos locais de 

grande circulação de transeuntes como também de veículos. 

Isto é, um exemplo, vamos supor, que estamos na Avenida 

Pinheiro Machado, local de grande circulação de veículos, é 

lógico que o ruído aferido será muito alto, se bem pensar as 

pessoas falando em um nível civilizado já é muito alto, as 

denominações religiosas, as igrejas também hoje estão 

prejudicadas e muitas vezes são autuadas, muitas vezes 

pessoas de bem são encaminhadas à delegacia, ficam presas 

por um motivo torpe, um motivo fútil, além do que nós estamos 

lutando pela manutenção, pela garantia dos postos de trabalho 

nos estabelecimentos comerciais, bares, restaurantes, boates 

e logicamente o direito ao culto e ao credo dentro do Estado 

de Rondônia. O Estado todo tem reclamado da forma truculenta 

como se age, o Estado todo, todos os municípios sofrem 

diariamente esses excessos cometidos, se existe excesso deve 

ser investigado, se não existe lei deve ser suprida essa 

lacuna através da atuação dos Deputados estaduais. Portanto, 

eu entendo que é de alta relevância, também lamento o veto 

do Poder Executivo, haja vista que é competência concorrente, 

o município pode sim legislar, mas o Estado na omissão dos 

municípios menores e também Porto Velho deve fazer o seu bom 

papel para minimizar os problemas enfrentados pela 

sociedade. Portanto, eu agradeço o apoio irrestrito dos meus 

colegas Deputados estaduais e esperamos assim de alguma 

maneira atender a população do nosso amado Estado de 

Rondônia. Muito obrigado. 

 



 O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Parabéns Deputado 

Léo autor desta matéria importante. Com certeza V.Exª estará 

lá no Congresso Nacional no próximo ano apresentando projetos 

importantes como este. 

 

VOTAÇÃO ELETRÔNICA 

 

- Deputado Adelino Follador  - não 

- Deputado Aélcio da TV   - não 

- Deputado Airton Gurgacz   - ausente 

- Deputado Alex Redano   - não 

- Deputado Anderson do Singeperon -ausente 

- Deputado Cleiton Roque   - ausente 

- Deputado Dr. Neidson   - não 

- Deputado Edson Martins   - não 

- Deputado Ezequiel Junior  - licenciado 

- Deputado Geraldo da Rondônia  - ausente 

- Deputado Hermínio Coelho  - não 

- Deputado Jean Oliveira   - não 

- Deputado Jesuíno Boabaid  - não 

- Deputado Laerte Gomes   - não 

- Deputado Lazinho da Fetagro  - ausente 

- Deputado Lebrão     - não 

- Deputado Léo Moraes   - não 

- Deputado Luizinho Goebel  - ausente 

- Deputado Marcelino Tenório  - ausente 

- Deputado Maurão de Carvalho  - ausente 

- Deputado Ribamar Araújo  - não 



- Deputada Rosângela Donadon  - ausente 

- Deputado Saulo Moreira   - não 

- Deputado Só Na Bença    - não 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Com 14 votos NÃO, 

está rejeitado o Veto. Vai ao Expediente. 

 Próxima matéria, Sr. Secretário. 

 

 O SR. LEBRÃO (1º Secretário) – VETO TOTAL Nº 149/18 DO 

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 005. Veto Total do Projeto de Lei 

nº 779/17 de autoria do Deputado Anderson do Singeperon, que 

“Dispõe sobre a proibição do funcionamento dos cursos 

técnicos e de graduação na área de saúde, voltado à formação 

de profissionais do âmbito do Estado de Rondônia, na 

modalidade de Ensino à Distância (EAD). 

 

 O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Veto Total nº 149/18 

já se encontra com parecer pela manutenção do Veto. Em 

votação o Veto. Votação nominal, o painel já está aberto. 

 

 O SR. LEBRÃO – Oriento a Bancada do MDB votar SIM. 

 

 O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – O projeto se encontra 

com parecer pela manutenção do Veto, portanto, voto SIM. 

 

 O SR. LAERTE GOMES – Falar aqui um pouquinho sobre o 

Deputado Jean enquanto acontece a votação. Deputado Jean 



Oliveira este parceiro, este amigo da gente. O voto é para 

a manutenção do Veto, voto SIM. 

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Senhor Presidente, eu gostaria 

que o pessoal que está inscrito no Grande Expediente deixasse 

para falar depois da votação, Deputado Laerte. Uma proposição 

minha aí que eu gostaria que o Presidente analisasse aqui 

junto com os colegas para os que estão inscritos abrirem 

mão, para que a gente vote aquele projeto que está todo mundo 

aguardando aqui, para que seja votado este Projeto da questão 

dos Decretos aí que eu gostaria que colocasse em votação, 

senhor Presidente. 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA – Questão de Ordem, Presidente. 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Pois não, Deputado 

Jean. 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA – Só para confirmar. Após o ... 

 

O SR. LAERTE GOMES – Deputado Aélcio. 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA – Só um minutinho Deputado Laerte, 

eu estou falando aqui. 

 



O SR. LAERTE GOMES – Só chamar para votar enquanto Vossa 

Excelência fala. Deputado Aélcio, o Painel está aberto, e 

Deputado Léo Moraes. 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA – O Senhor tem que parar com esta 

mania Deputado Laerte. 

Após a votação dos Vetos nós vamos encerrar esta votação 

e abrir outra? Vai abrir uma Extraordinária? Eu quero ficar 

inscrito após o encerramento desta, na Extraordinária, no 

decorrer, no final desta, entre o final desta Sessão e a 

abertura da outra. 

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Mas, a proposição é que a gente 

vote primeiro porque o pessoal está na expectativa, senão se 

todo mundo usar aqui, vai a noite para votar este Veto. 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA – Vamos continuar a votação. 

 

O SR. LAERTE GOMES – Deputado Aélcio, o Painel está 

aberto aí. 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Só pedir aos 

Deputados para votarem, falta ainda alguns votos. Vamos 

votar, para que a gente possa encerrar esta Sessão. 

 

           VOTAÇÃO ELETRÔNICA 

 



- Deputado Adelino Follador   - sim 

- Deputado Aélcio da TV    - sim 

- Deputado Airton Gurgacz    - ausente 

- Deputado Alex Redano    - ausente 

- Deputado Anderson do Singeperon  - ausente 

- Deputado Cleiton Roque    - ausente 

- Deputado Dr. Neidson    - não 

- Deputado Edson Martins    - sim 

- Deputado Ezequiel Junior   - licenciado 

- Deputado Geraldo da Rondônia  - sim 

- Deputado Hermínio Coelho   - sim 

- Deputado Jean Oliveira    - sim 

- Deputado Jesuíno Boabaid   - sim 

- Deputado Laerte Gomes    - sim 

- Deputado Lazinho da Fetagro   - ausente 

- Deputado Lebrão      - sim 

- Deputado Léo Moraes    - sim 

- Deputado Luizinho Goebel   - ausente 

- Deputado Marcelino Tenório   - ausente 

- Deputado Maurão de Carvalho   - sim 

- Deputado Ribamar Araújo   - sim 

- Deputada Rosângela Donadon   - ausente 

- Deputado Saulo Moreira    - sim 



- Deputado Só Na Bença     - sim 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Com 14 votos SIM e 

01 voto NÃO está mantido o Veto. Vai ao Expediente. 

Próxima matéria, senhor Secretário. 

 

O SR. LEBRÃO (1º Secretário) – Não há mais matérias, 

senhor Presidente. Está encerrada a Ordem do Dia. 

 

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Encerrada a Ordem do 

Dia. Passamos ao Grande Expediente. Não há Oradores 

inscritos. Todos abriram mão da fala. 

Encerrado o Grande Expediente. Passamos às Comunicações 

de Lideranças. Não há Oradores inscritos. Encerrada as 

Comunicações de Lideranças, passamos às Comunicações 

Parlamentares. Também não há Oradores inscritos. 

E nada mais havendo a tratar, invocando a proteção de 

Deus e antes de encerrar a presente Sessão convoco Sessão 

Extraordinária para em seguida para apreciarmos as seguintes 

matérias: Projeto Decreto Legislativo 242/18, Projeto 

Decreto Legislativo 243/18, Projeto Decreto Legislativo 

244/18, Projeto Decreto Legislativo 245/18, Projeto Decreto 

Legislativo 246/18, Projeto Decreto Legislativo 247/18, 

Projeto Decreto Legislativo 248/18, Projeto Decreto 

Legislativo 249/18, Projeto Decreto Legislativo 250/18, 

Projeto Decreto Legislativo 251/18, Projeto Decreto 

Legislativo 252/18, Projeto de Lei Complementar 198/18, 

Projeto Decreto Legislativo 141/18, Projeto de Lei 888/18, 

Projeto de Lei 889/18, Projeto de Lei 890/18, Projeto de Lei 

Complementar 200/18, Projeto de Lei 821/18, Projeto de Lei 



864/18, Projeto de Lei 868/18, Projeto de Lei 870/18, Projeto 

de Lei 873/18, Projeto de Resolução 126/18, Projeto Decreto 

Legislativo 215/17, Projeto Decreto Legislativo 217/17, 

Projeto de Decreto Legislativo 223/17. Projeto de Decreto 

Legislativo 216/17. Projeto de Decreto Legislativo 227/18.  

Está encerrada a Sessão. 

 (Encerra-se esta Sessão às 17 horas e 28 minutos)  

 

 

(Sem revisão dos oradores) 

 

 

 

 

 

 


